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P R O G R A M A Ç Ã O

Conferência Estadual de C,T&I

Porto Alegre, 10 de março de 2010

Eixo I) Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (Desenvolvimento Sustentável, Educação e CT&I, Produção de Conhecimento)

· Institucionalidade e Governança do Sistema 


- harmonização, avaliação e metas
· Marcos Legais 


- a relação com os órgãos de controle (TCU, CGU, AGU etc.); criação de mecanismos de Estado para a solução dos problemas

· Financiamento e Infraestrutura


- a solução para os problemas do “varejo” que dificultam a boa utilização dos recursos.

· Recursos Humanos


- que profissionais estão sendo formados e que profissionais são necessários? Programas mobilizadores para atrair e formar cientistas e engenheiros.

· Avaliação


- mecanismos regulares de avaliação acoplados a respostas ágeis; avaliação de redes (novidade no País), avaliação dos impactos de Programas (INCT, SIBRATEC e Fundos Setoriais, como exemplos).

· A Universidade Brasileira e a Pesquisa


- universidades de classe mundial, heterogeneidades no sistema e no fomento, eficiência do sistema de pós-graduação, padrões acadêmicos etc

Eixo II) Inovação na Sociedade e nas Empresas (Desenvolvimento Sustentável, Investimento e Inovação) 

· Atração de Investimentos para a Inovação

· Conectores Academia-Empresa para a Inovação


- debate sobre o papel dos centros de vocação tecnológica sob o ponto de vista de sua conexão com o Sistema Nacional de Inovação

· P&D nas Empresas


- relevância para a inovação; comparação com outros aspectos da inovação.

· Institucionalidade, Governança e Marco Legal da Inovação


- governança do sistema nacional de inovação e avaliação do arcabouço legal brasileiro frente aos objetivos da Lei de Inovação de 2004 (PI, Regimes de Trabalho)

· A Demanda do Mercado por Ciência e Novos Modelos de Negócios

· O Brasil e o Mundo no Universo da Inovação


Eixo III) Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas (Produção de Conhecimento, Sessões Técnicas)

· Território (Litoral e Fronteiras)

· Espaço, Defesa e Segurança Nacionais


- quais as possibilidades do desenvolvimento de uma indústria espacial competitiva no Brasil, que nichos de mercado seriam estratégicos e quais as necessidades de recursos financeiros e humanos para dar andamento a esse projeto? Quais as contribuições potenciais da C,T&I para uma mudança qualitativa das políticas de defesa e segurança nacionais?

· Agricultura

· Saúde

· Sistemas Urbanos Sustentáveis


- técnicas de gestão de sistemas urbanos complexos.

Eixo IV) Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social (Produção de Conhecimento, Educação e CT&I, Democratização e Cidadania)

· Construção da Cultura Científica;


a) popularização, difusão e apropriação da C&T; 


b) Patrimônio Histórico: dinâmicas, memória, preservação e difusão; 


c) conhecimento científico e diversidade de saberes
· Atores Públicos e Privados e Inovação Social


a) extensão universitária; 


b) responsabilidade do empresariado com a CT&I para o Desenvolvimento Social; 


c) cooperativas, incubadoras sociais e empreendimentos solidários; 


d) Atuação das instituições públicas de financiamento; 


e) pesquisa e inovação para o Desenvolvimento Social; 


f) capacitação em CT&I para o Desenvolvimento Social. 
· C,T&I e Educação


a) educação científica e tecnológica;


b) ensino de ciências e matemática na escola básica; 


c) Inclusão digital; 


d) educação ambiental.
· Tecnologias Sociais


a) tecnologias sociais; 


b) segurança alimentar e nutricional; 


c) Apoio tecnológico para a tecnologias assistivas.
· C&T, Democratização e Cidadania


a) C&T e vida cotidiana: trabalho, cultura, esportes e lazer; 


b) CT&I e o desenvolvimento urbano: direito à cidade, habitação, saúde, saneamento e transporte ; 


c) CT&I e o Sistema Único de Saúde; 


d) desenvolvimento regional e suas demandas tecnológicas e científicas; 


e) articulação com universidades, institutos de pesquisa, organizações da sociedade civil e com outros agentes governamentais e não-governamentais; 


f) participação social em políticas públicas de CT&I.
· Políticas Públicas de C,T&I para o Desenvolvimento Social


a) Marco legal e governança em ações de CT&I para o Desenvolvimento Social; 


b) Instrumentos de política, infra-estrutura institucional e recursos orçamentários para as atividades de CT&I para o Desenvolvimento Social; 


c) Redes e articulações entre universidades, instituições de pesquisa, organizações da sociedade civil, movimentos sociais e outros agentes governamentais e não-governamentais; 


d) convergência e sinergia com as políticas sociais; 


e) controle, acompanhamento e avaliação das ações de políticas públicas.
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1. BREVE HISTÓRICO
A 1ª Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia ocorreu em 1985, convocada pelo primeiro Ministro da Ciência e Tecnologia, Renato Archer, com o objetivo de discutir com a sociedade as políticas para a área, de modo a subsidiar as ações do recém criado Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). A iniciativa foi de grande importância por restabelecer um diálogo e por promover e divulgar a Ciência e Tecnologia.

O Estado do Rio Grande do Sul organizou e sediou a Conferência Estadual de C,T&I que ocorreu no dia 10 de março de 2010, em Porto Alegre. Essa conferência teve a finalidade de preparar propostas do Estado para serem levadas à 1ª Conferência Regional Sul de C,T&I que ocorreu nos dia 25 e 26 de março no hotel Plaza São Rafael. Estes eventos terão o intuito de discutir as políticas para a área, subsidiar ações e promover a Ciência, Tecnologia e inovação no País, que serão apresentadas na 4ª CNCTI que ocorrerá entre os dias 26 e 28 de maio de 2010, em Brasília.
Os coordenadores das CECTI destacaram a importância da participação de diversos segmentos da sociedade nos debates promovidos durante o evento, incentivada pelo fato de que, a ocorrência de conferências de C,T&I no país é bastante recente. É interessante que se possam construir propostas que pensem o Sistema Nacional de Ciência. Tecnologia e Inovação para os próximos 10 anos, levando em consideração as discussões levantadas, devendo ser aproveitadas para identificar os gargalos e buscar soluções em C,T&I.

As organizações representativas e entidades da sociedade civil foram convidadas a participar dos diversos grupos de trabalho do evento, identificados como eixos. 

Futuramente a 4ª CNCTI se proporá a agregar a sustentabilidade às discussões apresentadas pelas conferências estadual e regional, além disso, preocupando-se com as estratégias que possibilitarão alcançar a estabilidade necessária às ações em Ciência, Tecnologia e Inovação, por meio de uma política reconhecida como de Estado  e não apenas de governo. Por isso, é fundamental que ela se ancore em discussão ampla e aberta com a sociedade, que lhe permita atingir consensos que haverão de contribuir para orientar as iniciativas de governos futuros.

                                    _________________________________
                                                                                                         Júlio César Ferst

                                                                                                       (Coordenador Geral)

                                                                                      Secretaria da Ciência e Tecnologia do RS

2. DOCUMENTO FINAL DA CONFERÊNCIA ESTADUAL DE C,T&I 2010
Durante a realização da conferência foi organizada uma comissão que reuniu os coordenadores de grupos (eixos) e os relatores, que participaram ativamente da Conferência Estadual, com a responsabilidade de elaborar um documento contendo as considerações de forma consolidada provenientes das produções dos grupos de trabalho.
O documento aqui apresentado é fruto desta produção e deverá ser tomado como referência, representando o Estado do Rio Grande do Sul nas realizações da 1ª CRCTI SUL e da 4ª CNCTI, que ocorrerá nos dias 26 a 28 de maio de 2010 em Brasília.
Este documento será apresentado na íntegra nas próximas páginas com o intuito de divulgar os resultados obtidos após a realização da conferência estadual.
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3. EIXO I - SISTEMA NACIONAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO(Desenvolvimento Sustentável, Educação e CT&I, Produção de Conhecimento)
Coordenador(a): 

Pe. Pedro Gomes – UNISINOS – RS
Relatores:

Ms. Rita Carnevale – COMCET – RS
Dr. Hélio Hey – UFSM – RS
Dr. Jorge Audy – PUCRS – RS
MOÇÕES DO EIXO - I

· Aspectos Globais

· Institucionalidade e Governança do Sistema

· Marcos Legais

· Financiamento e Infraestrutura 

· Recursos Humanos, Educação Superior e Pesquisa

· Avaliação

ASPECTOS GLOBAIS
· Definir uma política nacional, com suas derivadas regionais, que identifique e priorize os biomas nacionais, concentrando esforços e recursos e envolvendo múltiplas áreas que podem contribuir no conhecimento e proteção destes biomas (ex. no caso do RS, biomas pampa e mata atlântica);
· Inserir na agenda nacional (do Governo, das Empresas e das Universidades) a temática da sustentabilidade e da gestão ambiental;
· Pautar o fomento e a avaliação dos atores da área de C,T&I por critérios de qualidade e relevância, independente da natureza jurídica da Instituição.
INSTITUCIONALIDADE E GOVERNANÇA
· Reorganização do modelo de C,T&I em funcionamento no país, tanto em nível nacional como regional;
· Em nível nacional, criar um orgão central que coordene as ações das diversas agências e Ministérios envolvidos, na forma de uma Agência Nacional de Inovação;
· Em nível regional, ampliar o escopo de atuação da Secretaria de C&T para C,T&I, redefinir o papel e composição do Conselho Estadual de C&T (como C,T&I) e sua atuação de forma articulada com os Conselhos Municipais de C,T&I. 
· Dotar os Conselhos de C,T&I, regional e municipais, de maior autonomia e protagonismo na formulação das políticas de Estado na área de C,T&I ;
· Desenvolver mecanismos de articulação dos atores estaduais da área de C,T&I de forma a atuar nas diversas instâncias de decisão no Sistema Nacional de C,T&I e de Educação.
MARCOS LEGAIS
· Redefinir a atuação e os critérios de avaliação dos orgãos de controle (TCU, CGU, AGU, ...), visando uma atuação mais integrada e parceira, tendo em vista a agilidade e dinamicidade requerida na área de C,T&I (ex.: as restrições de gestão impostas às ICT públicas no âmbito da Lei de Inovação);
· As atuais regras de controle e acompanhamento de projetos e ações na área de C,T&I inibem a atuação de dirigentes e pesquisadores em projetos de vanguarda tecnológica, que envolvem maior grau de risco e incerteza, requerendo maior flexibilidade e agilidade do sistema como um todo.
· Incorporar na legislação, nacional e regional, aspectos próprios das ICT comunitárias, com forte presença no Sistema Regional Gaúcho de C,T&I (ex.: o PL 3558, que amplia o conceito de ICT para fins da Lei do Bem);
· Em nível regional, adotar critérios mais ágeis para as avaliações e prestações de contas por parte da FAPERGS, estabelecendo prazo para a realização das prestação de contas (5 anos) e buscando facilitar, com segurança adequada, o uso dos recursos financeiros repassados.
AVALIAÇÃO
· Redefinir o modelo de editais adotados no país, tornando obrigatória a incorporação nos próprios editais dos critérios de avaliação que deverão ser utilizados ao final dos projetos aprovados;
· Ampliar os critérios de avaliação dos projetos de pesquisa, privilegiando aspectos relacionados aos impactos na sociedade dos resultados da pesquisa (não abordando somente aspectos administrativos e financeiros, como ocorre atualmente)
· Cuidado especial na avaliação dos projetos em rede, visando garantir que a execução do projeto seja realmente cooperada entre os parceiros, de modo a garantir a democratização dos conhecimento gerados no contexto da rede de pesquisa.
· Estimular, na comunidade científica, uma cultura de avaliação de resultados mais rigorosa, centrado no projeto e não nos pesquisadores envolvidos;
· Alinhamento dos editais com as prioridades nacionais e regionais, gerando um efeito indutor no processo de desenvolvimento científico, economico e social, conectando a indução com a avaliação dos resultados obtidos;
· Garantir a continuidade de projetos estratégicos, mediante um processo de avaliação contínua e criteriosa;
· Ampliar a difusão dos resultados  das pesquisa, visando a democratização do conhecimento gerado e a indução de novos estudos;
FINANCIAMENTO E INFRAESTRUTURA
· Redefinir os critérios de distribuição (priorização e incentivo) regional nos editais nacionais, incorporando critérios mais sensíveis às assimetrias intra e inter regionais (ex.: IDH, educação básica, ...)
· Desenvolver mecanismos que permitam ao Estado ter mais representantes nos diversos comitês e conselhos responsáveis pela definição da alocação dos recursos nacionais na área de C,T&I;
· Fortalecer a FAPERGS como uma agência regional ativa na aplicação de recursos próprios e na captação de recursos nacionais apresentando contra-partidas financeiras significativas que endereçem prioridades regionais (INCTs, Pronex, PNPD, ...).
· Definir novos mecanismos que gerem recursos para aplicação na pesquisa nas áreas de Humanidades e Sociais Aplicadas, tendo como modelo os Fundos Setoriais (ex.: criar fundo setorial para estas áreas com recursos provenientes da área financeira), que hoje não contemplam estas áreas de forma consistente e são as principais fontes de recursos de pesquisa no país;
· Reduzir os contingenciamentos federais nos Fundos Setoriais, respeitando a legislação que os criou;
· A conexão entre a governança da área de C,T&I e  os aportes financeiros, que exigem, em especial no RS, um novo arranjo dos atores de C,T&I, como proposto no item Institucionalidade e Governança.
· Criar mecanismos institucionais que garantam, como Política de Estado, a aplicação dos recursos legais, garantindo a sustentabilidade das Fundações;
· Implantar um modelo autonomo de gestão e execução financeira e orçamentária para as ICT.
RH, EDUCAÇÃO SUPERIOR E PESQUISA
· Aproximação entre as IES, os ICTs e a Sociedade, incluindo as empresas, visando atender as demandas atuais e futuras do mundo do trabalho;

· Visão sistêmica da Educação, em todos os seus níveis (básico, médio e superior) e funções (ensino, pesquisa e extensão), como uma Política de Estado;  

· Redefinição da política educacional, buscando aproximar as IES das escolas e das empresas;

· Atualizar os Currículos no Sistema Nacional de Educação, visando maior alinhamento com as demandas atuais da sociedade e incorporando os avanços científicos e tecnológicos;

· Incremento na oferta de cursos técnicos (nível médio) e tecnológicos (nível superior), que dêem oportunidade profissional, atendendo as necessidades de mercado em termos de RH;

· Desenvolvimento de novas abordagens pedagógicas que incorporem os avanços científicos e tecnológicos;

· Adoção de um conceito de inovação sustentável em todos os níveis do Sistema Nacional de Educação e do Sistema Nacional de C,T&I;

· Formação de pessoas com valores éticos e com responsabilidade sócio-ambiental.
4. EIXO II - INOVAÇÃO NA SOCIEDADE E NAS EMPRESAS
Coordenador(a): 

Dra. Maria Alice Lahorgue – SBPC – RS
Relatores:

Dra. Marli Elizabeth Ritter dos Santos – RS
Dr. Regis Bronzatti – Diretor da Assespro – RS
O Diário Oficial do dia 15 de janeiro deste ano traz publicada a assinatura do Pres. Luiz Inácio Lula da Silva sancionando a Lei nº 12.193 a qual designa o dia 19 de outubro como Dia Nacional da Inovação. Tal Lei corrobora o que hoje é consensual acerca do papel crucial da inovação na agregação de qualidade e como requisito essencial para uma economia competitiva, próspera e sustentável, com melhores empregos e salários.

Assim, o conhecimento científico-tecnológico, bem como a inovação por ele engendrada, são patrimônios sociais que permitem gerar desenvolvimento sustentável, ampliando a produtividade e a competitiva do País, bem como contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, através da aceleração da criação e qualificação de empregos, e a democratização de oportunidades.

O conceito de inovação, em geral, é correlacionado com pesquisa e desenvolvimento (P&D) empresarial, porém distinto e mais amplo. Inovação implica em tecnologia, máquinas e equipamentos, mas vai além, contemplando também pequenas mudanças incrementais, novas funcionalidades, bem como melhorias na gestão ou novos modelos de negócios, associados à conquista ou criação de novos mercados.

As conexões entre ciência e tecnologia (C&T) com inovação tecnológica têm uma face mais evidente no que diz respeito ao mundo das indústrias de manufatura. Ocorre que atualmente entre metade e três quartos da riqueza produzida no planeta é criada não pela produção de coisas físicas, produtos, mas sim pela prestação de serviços.

Um ambiente inovativo nas empresas é favorecido pela existência no país de ciência avançada e pela capacidade regional de formar recursos humanos de ponta, mesmo que estas últimas atividades tenham seus centros de atividades na academia.

Favorecer inovação não significa que seja suficiente ter boa ciência e formação de recursos humanos. O estímulo às atividades de risco (inovação também é risco) faz parte do jogo que conecta a inovação com a oferta ao mercado de produtos, processos e novas funcionalidades.

Viabilizar bons ambientes de negócios demanda, adicionalmente, um conjunto não simples de externalidades positivas.

O que parece claro é que há poucos atalhos para, sem produção de conhecimento, conseguir estimular inovação nas empresas. Não é impossível ocorrer inovação nas empresas sem produção de conhecimento no país e recursos humanos de ponta na região, mas é evento tão raro que quase fortuito. Portanto, para propiciar inovação é importante que esses dois elementos estejam presentes simultaneamente:

cooperação entre empresas e a academia bem como estímulo e suporte ao risco privado.

1 Extraído de documento do MCT, distribuído durante a primeira reunião da Comissão nacional com os coordenadores estaduais (janeiro de 2010).

Para que as políticas de C,T&I tenham efeitos favoráveis, é indispensável que elas sejam apropriadas por todos os setores da população, sem excluir e sem contribuir para aumentar a exclusão. Assim sendo, educação é o principal caminho que viabiliza o processo desejado de compartilhamento do conhecimento. O nível de escolaridade da população e a qualidade e a amplitude do alcance de educação de qualidade estão fortemente relacionadas à competitividade das nações modernas e refletem suas capacidades de inovarem na solução de seus problemas e no correto equacionamento de seus futuros.

A perspectiva empresarial de C,T&I enquanto fonte de riqueza econômica é crucial para que as demandas de tecnologia e da inovação tenham seus processo de indução, adaptação e implementação agilizados e contribuam para que a ciência produzida tenha também como horizonte suas aplicações potenciais, sejam elas decorrentes de demandas empresariais ou da necessidade para execução de políticas públicas.

É necessário integrar a política de C,T&I à política industrial para que as empresas sejam estimuladas a incorporar a inovação em seu processo produtivo, forma mais eficiente de aumentar sua competitividade global.

Para que um país possa criar as condições de almejar níveis superiores e sustentáveis de crescimento, há que ser consolidada uma política pública consistente em termos de conhecimento e inovação. Assim, visando a um desenvolvimento socialmente justo é que se estabelece no País um Sistema Nacional de C,T&I que contempla a complexidade do tema, envolvendo todas as suas dimensões, desde a base educacional acoplada, a diversidade do Brasil e suas características enquanto federação, o mundo do trabalho associado e as atividades empresarias e governamentais em todos os seus aspectos.

Uma das mais importantes e inadiáveis tarefas é articular os diversos atores envolvidos, sejam eles as unidades da federação, os diversos ministérios e secretarias estaduais e municipais, a comunidade acadêmica, os setores empresariais etc. Com a participação de todos, desenhar e implementar uma política capaz de dar conta da missão é imprescindível, sendo impossível a sua consecução sem o comprometimento coletivo, solidário e participativo.

O sistema federativo brasileiro impõe que uma relação harmônica entre os diversos entes propicie uma sincronia de ação e concordância de propósitos através de elos que necessitam estar muito bem sintonizados. As iniciativas recentes de estados e municípios de criação e consolidação de secretarias e fundações de apoio associadas a C,T&I propiciam um cenário animador e desafiante para que projetos comuns compartilhados sejam a tônica dos programas a serem estabelecidos, tanto no presente como no futuro.

A concepção de utilização das ferramentas de inovação enquanto solucionadoras de problemas, em todas as suas dimensões, contribuem fortemente com enfrentar tanto demandas sociais como comerciais e empresariais, gerando uma dinâmica favorável, onde mais utilização de C,T&I, implica em mais competitividade, que gera mais desenvolvimento, mais arrecadação de impostos, maior capacidade de investimentos estatais e privados em ciência, que, por sua vez, gera mais tecnologia e inovação, fechando um positivo ciclo virtuoso.

Os acadêmicos têm como principal referencial a profundidade, a qualidade e o estado da arte de suas produções, balizadas pelos critérios aceitos e adotados universalmente, entendido o conjunto do conhecimento produzido, bem como a formação de recursos humanos que desse processo decorre, elementos constitutivos basilares da cultura dos povos e das nações. Sejam os pesquisadores da ciência básica, como os tecnólogos mais ligados diretamente à produção, todos dependem de um processo formativo de alto nível associado à presença de uma comunidade científica e tecnológica forte que saiba contemplar essa rica e necessária diversidade de profissionais de qualidade nos diversos níveis. Uma concepção integradora capaz de articular positivamente esses diversos atores é a base formadora de qualquer

iniciativa de pensar a consolidação de um Sistema Nacional de C,T&I.

As empresas brasileiras têm avançado em inovação em ritmo superior a qualquer outra economia latino-americana, sendo que as empresas respondem por parte substantiva dos investimentos nacionais em pesquisa e desenvolvimento.

Parte desse crédito e desses resultados decorre de um conjunto de instrumentos de fomento ofertando recursos para crédito, subvenção e investimentos reembolsáveis e não-reembolsáveis, conforme possibilidade aberta pela Lei de Inovação, de dezembro de 2004, e pela Lei do Bem, de novembro de 2005. Ampliou-se assim o escopo das ações mais tradicionais e, em decorrência, o leque de opções de acesso para todos os tipos de empresa.

A subvenção, prevista na Lei de Inovação, administrada pela Finep/MCT, permitiu que nas áreas selecionadas (Tecnologias de Informação e Comunicação, Biotecnologia, Nanotecnologia, Energia, Saúde, Temas Estratégicos e Desenvolvimento Social) uma subvenção não reembolsável de mais de R$ 1,5 bilhão tenha sido contemplada às empresas inovadoras. Valor esse complementado por vários outros investimentos de maior monta, acessíveis às empresas que inovam, em inúmeras outras modalidades, especialmente reembolsáveis, operadas pela Finep e BNDES.

Por sua vez, a Lei do Bem concede incentivos fiscais para empresas que realizem atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica. Tratase de um programa que funciona via autodeclaração dos próprios empresários. A Lei do Bem tem estimulado que empresas declarantes em lucro real e que inovaram tecnologicamente aumentem seus investimentos em pesquisa e desenvolvimento que em 2006 atingiram aproximadamente R$ 2,2 bilhões por parte de 130 empresas. Já em 2007 saltaram para 299 empresas declarando mais de R$ 5,1 bilhões.

No ano passado (observar que em 2009 computamos o ano fiscal 2008), o número de empresas saltou para 441 e os investimentos atingiram mais de R$ 8,1 bilhões. Ou seja, em apenas três anos, o incremento em número de empresas é da ordem de 240% e de valores de 270%. Somente nesse item, os investimentos das empresas em pesquisa e desenvolvimento em relação ao PIB brasileiro, saltaram de 0,09% em 2006 para 0,19% em 2007 e atingiram 0,28% do PIB em 2008. As áreas que têm até aqui feito uso mais intensivo da Lei da Bem são: Mecânica e Transportes, Petroquímica, Bens de Consumo, Metalurgia, Eletroeletrônica e Farmacêutica.

Enfim, inovação na sociedade e nas empresas tende a ser cada vez mais um item fundamental para medir o atual estágio de cada país ou região e especialmente útil para apontar possibilidades futuras e potenciais efetivos de desenvolvimento.

As Sessões Paralelas:

Cada um dos quatro grupos temáticos da Subcomissão de Programa sugeriu uma lista de temas associados aos quatro eixos do Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação (PACTI).

No Eixo II - Inovação na Sociedade e nas Empresas, foram sugeridos os seguintes

temas2:

i) Atração de Investimentos para a Inovação;

ii) Conectores Academia-Empresa para a Inovação;

iii) P&D em Empresas;

iv) Institucionalidade, Governança e Marco Legal da Inovação;

v) A Demanda do Mercado por Ciência e Novos Modelos de Negócios;

vi) O Brasil e o Mundo no Universo da Inovação.

Documento-síntese das propostas oriundas da Conferência Estadual de C, T & I

A Conferência Estadual de C, T & I, do Rio Grande do Sul, produziu as propostas contidas no quadro a seguir 2O BSERVAÇÕES: Governança e Marco da Inovação: governança do sistema nacional de

inovação e avaliação do arcabouço legal brasileiro frente aos objetivos da Lei de Inovação de

2004 (PI, Regimes de Trabalho). Conectores Academia-Empresas para Inovação: debate sobre

o papel dos centros de vocação tecnológica sob o ponto de vista de sua conexão com o

Sistema Nacional de Inovação. P&D em Empresas: relevância para a inovação; comparação

com outros aspectos da inovação
EIXO II: INOVAÇÃO NA SOCIEDADE E NAS EMPRESAS

DOCUMENTO-SÍNTESE DA CECTI-RS

Atração de Investimentos para a Inovação Disseminar uma cultura inovadora e empreendedora no ambiente produtivo, ampliando assim os resultados dos investimentos em novas tecnologias bem como desenvolver uma cultura de responsabilidade social entre os agentes que atuam em CT&I nas ICT (Instituições de Científica e Tecnológica), no meio produtivo e nos governos, com vistas a melhorar a produtividade e a competitividade brasileira, e a implementação de ações mais vinculadas às necessidades e carências sociais;

Promover parcerias com associações empresariais, entidades representantes de empresas, sindicatos para disseminar a cultura inovadora nas empresas.

Criar um fundo financeiro, ou dotação diferenciada, com recursos advindos de fontes estáveis, aos moldes dos fundos setoriais federais, para estimular a implementação de arranjos produtivos locais e de cadeias produtivas.

Disponibilizar linhas de subvenção direcionadas a empresas, considerando que a inovação pode contemplar também pequenas mudanças incrementais, novas funcionalidades, bem como melhorias na gestão ou novos modelos de negócios, associados à conquista ou criação de novos mercados, decorrentes do próprio exercício da atividade desenvolvida pela empresa.

Promover a divulgação de programas e recursos existentes nas instituições de fomento, trabalhando para uma maior qualificação na elaboração de projetos com vistas à obtenção de resultados expressivos na aprovação dos mesmos.

Promover a divulgação dos resultados alcançados pelas ICT, proporcionando acesso aos conhecimentos científicos e tecnológicos gerados;

Criar incentivos fiscais, complementares aos propostos pelas leis federais, para promover o desenvolvimento regional da inovação tecnológica e organizacional;

Implantar mecanismos de vigilância tecnológica nos setores de desenvolvimento de natureza estratégica para o RS, com a finalidade de monitorar o progresso tecnológico nacional e internacional e orientar as estratégias regionais de desenvolvimento;

Detectar e selecionar fontes de financiamento com vistas às atividades técnicocientíficas das empresas sediadas no RS;

Estimular a criação de linhas de financiamento e fomento junto a agências estaduais e/ou federais para o desenvolvimento de tecnologias embrionárias resultantes de projetos desenvolvidos nas ICT, protegidas ou não por propriedade intelectual, visando torná-las mais acabadas para a transferência para o setor industrial;

Promover ações de estímulo à criação e consolidação de Parques Tecnológicos e incubadoras sediados no Estado, por meio de linhas de financiamento e fomento para projetos de infraestrutura, bem como projetos de P&D cooperativo entre ICT e empresas residentes, visando o desenvolvimento sócio-econômico local e regional.

Direcionar políticas de fomento e incentivos a “ambientes de inovação” formalmente constituídos (Parques, APLs, etc.), baseadas no modelo das Zonas de Processamento de Exportação (ZPEs) em áreas geográficas definidas onde os participantes (agentes) usufruem e se comprometem com as regras do ambiente.

Criar ferramentas de acompanhamento de resultados ligados a indicadores sócioeconômicos

(índice de emprego, PIB, índice de escolaridade, etc.), como elemento estruturante de investimentos para inovação oriundos de fontes públicas.

Realizar um diagnóstico estadual e criar um mapa da inovação tecnológica contemplando empresas e ICT, entre outras.

Incentivar as empresas a participarem de Parques Tecnológicos e mesmo incubadoras, a partir da concessão de benefícios e isenções fiscais,

Buscar uma flexibilização, no caso de universidades comunitárias, no que se refere à filantropia, quando da captação de recursos para parques e incubadoras mantidos por estas instituições.

Participação mais efetiva do Estado em feiras, missões e outros eventos na área de ciência, tecnologia e inovação.

Conectores Academia-Empresa para a Inovação - Analisar, identificar e promover ações de novação que visem à superação das condições atuais, no que diz respeito aos seguintes elementos: impacto social, econômico e ambiental das diferentes formas de produção na sociedade local; grau de modernização dos parques produtivos; grau de inovação incorporado pelo setor produtivo; capacidade de exportação e de competição internacional; grau de contribuição das ICT e escolas de ensino profissional para auxiliar na modernização e inserção de inovação nas atividades empresariais.

Criar mecanismos de indução que possibilitem que as atividades de pesquisa e desenvolvimento nas áreas estratégicas incorporem a inovação como um instrumento real e efetivo para a obtenção de ganhos significativos na produtividade e na competitividade das empresas do Estado;

Estabelecer um novo padrão de financiamento e gestão, mais estável e articulado, de modo a incorporar a participação do Governo, das ICT e das empresas, com a mobilização de mais recursos para áreas estratégicas;

Criar e/ou fortalecer os Centros de Gestão da Inovação, Pólos Tecnológicos e outros mecanismos afins, adequados às necessidades dos arranjos locais de produção e redes de cooperação com vistas a auxiliar as empresas e a comunidade no processo de inserção de conhecimentos e saberes em processos e produtos, bem como no acesso às fontes de financiamentos, na elaboração de projetos, na articulação de interesses comuns;

Estimular a criação, a consolidação e a sustentabilidade dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) nas ICT públicas e privadas do Estado, visando fortalecer a transferência de conhecimentos desenvolvidos nas ICT, protegidos ou não por propriedade intelectual, para o setor empresarial e/ou outros setores a que se aplicam;

Estimular junto às FAPs um sistema de pontuação das atividades acadêmicas dos pesquisadores que contemple também a geração de patentes, bem como a participação em projetos relacionados a parques e incubadoras;

Promover articulação dos Institutos de Pesquisa do Estado com as universidades e as empresas com o objetivo de implementar políticas setoriais e práticas de inovação voltadas às necessidades econômicas e sociais;

Prestar serviços de consultoria e de apoio técnico, de forma articulada com o governo estadual, às empresas de base tecnológica no seu âmbito de atuação;

Capacitar profissionais em negociação de tecnologia para atuarem como interlocutores entre Universidades e Empresas.

Difundir no ambiente produtivo (empresas, órgãos governamentais e entidades de classe) os aspectos relacionados à PDP (Política de Desenvolvimento Produtivo), sucessora da PITCE (Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior).

P&D nas Empresas- Fomentar a capacitação de recursos humanos em propriedade intelectual e transferência de tecnologia, fortalecendo a atividade de gestão da inovação, tanto nas ICT quanto nas empresas do Estado;

Estimular a busca de informação tecnológica em base de patentes, tanto nas ICT quanto nas empresas, como uma ferramenta de estímulo à inovação;

Promover investimentos em APLs, incubadoras de empresas, em MPEs e empresas emergentes com foco nas áreas estratégicas;

Estimular a contratação de mestres e doutores pelas empresas, mediante incentivos e/ou subsídios Promover o crescimento do interesse das indústrias em pesquisa básica e do setor acadêmico das universidades nas necessidades industriais e sociais;

Consolidar rede de informações em P&D envolvendo os membros dos setores empresariais e os pesquisadores, estudantes e técnicos das universidades, utilizando mecanismos já existentes, como, por exemplo, o Portal Inovação.

Capacitar o corpo jurídico e contábil de empresas (e também de prestadores de serviços contábeis e jurídicos) no uso de incentivos fiscais para a inovação.

Estimular a introdução de conhecimentos sobre empreendedorismo, gestão da inovação e propriedade intelectual nos cursos de formação desses profissionais.

Promover investimentos em incubadoras de empresas e redes de MPEs e agroindústrias familiares com foco nos setores estratégicos.

Promover a inovação aberta.

Promover serviços voltados à inovação e à solução de problemas tecnológicos

das empresas.

Institucionalidade, Governança e Marco Legal da Inovação.
Apoiar e estimular a constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas nacionais, ICT e organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos e processos inovadores no seu âmbito de atuação;

Promover a integração e a maximização de ações públicas para a cidadania, com transparência e melhoria da qualidade dos serviços, bem como treinamento e formação tecnológica, e ainda popularização da cultura digital;

Compatibilizar as diversas legislações, nas três esferas de governo, removendo conflitos legais, que impõem custos adicionais às empresas e a empreendimentos, tanto no setor privado quanto no setor público;

Estender e modernizar a regulamentação dos marcos legais como o Fundopem, com redução dos fatores de custos estaduais, contemplando as áreas tributárias, de logística e de infraestrutura social, democratizar o acesso ao crédito, especialmente às empresas de menor porte. Programas setoriais focados, melhorias e adequações regionais à legislação ambiental;

Incluir políticas de inovação tecnológica às estratégias de desenvolvimento econômico e social, aprimorando a competitividade das empresas e a qualidade de vida do RS;

Estimular, por meio dos Parques Tecnológicos sediados no RS, de forma articulada com o Governo Estadual e Federal, programas intergovernamentais e acordos de cooperação nas áreas de bioética, educação científica, inovação para a saúde, energias renováveis, formulação de políticas de ciência e tecnologia, avaliação e gestão de recursos hídricos, educação ambiental e consolidação de reservas de Biosfera e Sítios de Patrimônio Natural;

Promover a mobilização para incrementar a utilização de benefícios oriundos da Lei Estadual de Inovação por parte das empresas, mediante programas de capacitação e difusão de conhecimento sobre a aplicabilidade e operacionalidade da legislação.

Incluir no Sistema Nacional de Inovação, nas três esferas de governo, além da Ciência e Tecnologia os agentes responsáveis pela Educação, Planejamento e Desenvolvimento, entre outros.

A Demanda do Mercado por Ciência e Novos

Modelos de Negócios

Criar observatórios mercadológicos que identifiquem os movimentos globais e as tendências dos mercados consumidores, associados a arranjos produtivos locais em relação ao desenvolvimento de novos processos e produtos, às barreiras de acesso a mercados, entre outros aspectos, servindo de suporte e gerando inteligência competitiva a ser disponibilizada às empresas de pequeno, médio e grande porte com vistas a aumentar sua competitividade e, ao mesmo tempo, monitorando o desempenho de forma a garantir tanto a constante evolução

quanto a inserção no mundo globalizado;

Desenvolver uma maior competência nos mecanismos de regulação e prospecção de mercados internacionais, com vista a uma mais qualificada inserção dos produtos e serviços. .

Desenvolver um programa de capacitação de gestores de empresas de base tecnológica, parques, NITs, incubadoras, entre outros, com o intuito de os qualificar para a elaboração de diagnósticos mercadológicos e desenvolvimento de inteligência competitiva.

Ressaltar a Bioeconomia como oportunidade para o setor agroindustrial.

Otimizar a interação entre os setores empresariais, agropecuários e de serviços e os setores acadêmicos das IES, facilitando a transferência de novas tecnologias.

Compatibilizar incentivos e fomento para inovação tecnológica com legislações flexíveis que permitam a introdução de novos modelos de negócios.

O Brasil e o Mundo no Universo da Inovação Viabilizar a inserção do Estado do RS, por meio dos Parques Tecnológicos aqui sediados, de forma articulada com o Governo Estadual e Federal, em redes internacionais de Parques Científicos Tecnológicos e de regiões do conhecimento.

Promover a disseminação da cultura de propriedade intelectual tanto no ambiente acadêmico quanto empresarial, visando ampliar a capacidade competitiva dos produtos desenvolvidos no RS no mercado internacional.

Promover a criação de observatórios de sinais de comportamento do consumidor, como apoio aos setores produtores de bens de consumo final.

Promover observatórios de análise dos requisitos utilizados no processo decisório dos investidores globais.

Divulgar empresas e produtos inovadores do RS para o Brasil e o mundo.

Promover rodadas de negócios inovadores.

Reforçar o INPI e promover sua modernização para agilização de processos e aumento da competitividade das empresas nacionais;
Constituir uma agenda estadual de inovação que trate de grandes temas, como a sustentabilidade e diminuição das assimetrias sociais e regionais, mudanças climáticas, energias renováveis, segurança alimentar, novos usos da biodiversidade, recursos hídricos, entre outros.

Promover as inovações que se caracterizem pela sustentabilidade.

Propostas específicas ao RS Adicionar incentivo estadual similar àqueles concedidos pela FINEP/CNPq, no âmbito do Programa Subvenção Econômica, que objetive fixar mestres e doutores, como celetistas, nas empresas.

Recompor o Conselho Estadual de C&T, como órgão essencial de governança.

Estimular a criação de conselhos municipais de CT&I

Apoiar a criação da Rede Gaúcha de Propriedade Intelectual

Instituir o Prêmio Gaúcho de Inovação

Apoiar o desenvolvimento de fontes renováveis de energia (eólica, solar, biomassa, etc) visando promover mudanças estratégicas na estrutura do balanço energético do Estado

Definir com clareza o papel do Estado do RS, não só na titularidade, mas também no processo de licenciamento e exploração econômica da PI gerada no âmbito de projetos apoiados pelos órgãos de fomento do RS,

Ressaltar a Bioeconomia como oportunidade para o setor agroindustrial gaúcho, tendo em agentes, como Embrapa, Fepagro, Irga, Emater Universidades e Centros de Pesquisa, apoio para o desenvolvimento de projetos.

Fomentar a criação de programas de pós-graduação profissionais nas ICT com foco na matriz produtiva gaúcha.

Criar linha de subvenção econômica estadual para P&D para pequenas empresas, e que permitam acesso às empresas de pequeno porte e linha de juro zero para a certificação e homologação de produtos inovadores, complementando linhas já existentes em âmbito federal.

Promover a disseminação da cultura inovadora e empreendedora no ambiente produtivo na metade sul do Estado do RS, onde há uma enorme carência de informações em relação à inovação para as empresas, as quais estão ainda muito distantes tanto dos conceitos como da prática inovadora. Sugere-se que a UNIPAMPA seja utilizada para alavancar as inovações sociais e empresariais.

Consolidar e ampliar ações de disseminação da cultura inovadora no ambiente produtivo, nos moldes dos programas desenvolvidos pela Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI)

Promover o desenvolvimento da cadeia de fitoterápicos, como proposta que pode

agregar alto valor ao meio rural;

Aprofundar o conhecimento da capacidade funcional dos alimentos produzidos na

região.
5. EIXO III – PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO EM ÁREAS ESTRATÉGICAS
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INTRODUÇÃO: apenas o mais importante!

Redesenhar o papel e as relações do governo, das universidades e das empresas e

indústrias frente a pesquisa científica e tecnológica.

O desenvolvimento tecnológico e a inovação no Rio Grande do Sul

dependem, em grande parte, da formação de recursos humanos capacitados, bem

como de investimentos consistentes, contínuos, de longo prazo e de porte.

O Rio Grande do Sul, numa escala menor, tem reproduzido a muitos anos a

estratégia adotada no Brasil onde se prioriza a pesquisa acadêmica de modo que

naturalmente ela geraria conhecimento que se transformaria em inovações

tecnológicas apesar de avanços consideráveis não está permitindo que o país e o

Estado reflita no ritmo necessário dos novos tempos uma efetiva aceleração.

Gerou-se equivocadamente a idéia de que o único lugar para se fazer pesquisas é

nas universidades.

O Rio Grande precisa urgentemente de um processo de indução da

aceleração científica e tecnológica. Os processos de aceleração científica e

tecnológica de um país e de uma região são complexos.

Um dos problemas chaves seria a reestruturação dos papeis que cabem ao

agenciamento dos principais atores desse processo: os governos, as universidades

e as empresas e indústrias em geral.

Precisamos definir mais adequadamente as fronteiras entre pesquisa

científica de base, pesquisa aplicada e tecnologia.

A tecnologia é um processo que cabe mais diretamente as industriais e

empresas criando toda uma infra-estrutura de inovação tecnológica com recursos

humanos adequados (mestres e doutores) em seus próprios parques para dar

respostas a um mundo de uma economia voltada cada vez mais ao conhecimento.

As Universidades caberiam formar quadros e gerar pesquisas científicas

capazes de serem replicadas em tecnologias pelos diferentes parques tecnológicos

e laboratórios industriais e empresariais. Isso não quer dizer que uma pesquisa

básica, não pode ser aplicada e que pesquisas industriais não possam ter

componentes de base não meramente utilitária. No entanto, os laboratórios da

Intel precisariam muitos anos para que uma universidade qualquer produzisse seu

primeiro processador. Foram nos laboratórios industriais que os protótipos de

processadores foram desenvolvidos e testados.

O baixo porcentual de inserção dos cientistas brasileiros em empresas e

indústrias reflete o igualmente baixo investimento do setor privado em pesquisa

de inovação tecnocientífica. Países que estão na liderança tecnológica do mundo,

como o caso da Coréia do Sul, possuem mais da metade de seus pesquisadores

em empresas e indústrias, sendo que a grande maioria está empregados em

centros de pesquisa de pequenas e médias empresas, que buscam a ajuda das

universidades para desenvolver e aperfeiçoar produtos e processos. No

Brasil apenas 20% dos cientistas trabalham para indústrias. No Rio Grande do Sul

não temos esse dado, mas certamente é menor ainda.

Não é necessário reduzirmos ou tirar os pesquisadores das Universidades,

pois eles exercem o papel importantíssimo de formar novas gerações de

pesquisadores. A estratégia correta é criar oportunidades para que parte dos

formados a cada ano possa trabalhar como cientista em empresas.

É sabido, contudo, que a produção científica acadêmica não gera como

conseqüência imediata a produção tecnológica, o que pode ser comprovado pelo
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reduzido número de patentes depositadas por universidades e institutos de

pesquisa brasileiros no exterior (cerca de cem patentes por ano, ao passo que a

Coréia chega a 2 mil patentes por ano). De fato, o desenvolvimento científico não

gera automaticamente o desenvolvimento tecnológico com inovação. Inovação

ocorre na empresa ou com a empresa.

Há necessidade premente de alterar esse cenário, através de ações de

políticas públicas bem planejadas, constantes e de longo prazo, realizadas em

parceria com o setor privado industrial de modo a possibilitar o desenvolvimento

tecnológico. A aprovação e a regulamentação da Lei de Inovação em 2005

estabeleceram em todo o país regras para efetivar uma parceria produtiva entre

os setores públicos e privados que pode beneficiar ambas as partes, com

conseqüentes resultados positivos.

A interação entre universidade e empresa pode se dar de várias formas,

desde a formação de profissionais qualificados para empresas e indústrias até a

operação conjunta de laboratórios, passando por contratos informais e contratos

de pesquisa e desenvolvimento de projetos.

Os governos teriam o papel realizar um planejamento regional, fomentar

recursos, monitorar processos de competitividade, de produzir incentivos fiscais e

procedimento normativos gerais para um novo ciclo de aceleração científica e

tecnológica no Estado. Desde 1999 o País vem criando importantes iniciativas

nesta área: Fundos Setoriais, Lei da Inovação, Lei do Bem, Subvenção Econômica,

programas do BNDES e outros instrumentos importantes. No Rio Grande do Sul

também tivemos a aprovação na Lei Estadual de Inovação e atualmente dispomos

de um conjunto de instrumentos governamentais que tratam de incentivos fiscais,

subvenção e estímulo à interação universidade-empresa que são comparáveis aos

melhores existentes no mundo.

Ainda no Brasil são muito poucas as empresas que investem pesado em

pesquisa de desenvolvimento científico e tecnológico excetuando a Petrobras;

Companhia Vale do Rio Doce; a Embraer, a Braskem. A Petrobras é a quinta maior

investidora mundial de pesquisa no setor de óleo e gás e a Embraer é a 19ª do

setor aeroespacial e defesa.

No Rio Grande do Sul durante muitos anos se reproduziu o que ocorre no

Brasil (com exceção do estado de São Paulo), sempre se investiu de forma

inconstante e em quantidade insuficiente os recursos públicos federais e estaduais

no desenvolvimento de ciência e tecnologia.

Além disso, o setor empresarial também investiu e ainda continua investindo

muito timidamente, ao contrário do que ocorreu nos modelos de países como a

Coréia do Sul. Este último país investiu na formação de recursos humanos (em

nível de graduação), habilitando-os para atuar em vários segmentos do

desenvolvimento tecnológico. As inovações geradas produziram o retorno

desejado e o setor produtivo assumiu o papel de executor das pesquisas e de seu

financiamento, sustentando hoje cerca de 75% das pesquisas, nível encontrado

apenas nos países desenvolvidos.

Em resumo, não há investimento consistente de longo prazo e de porte em

ciência, tecnologia e inovação no Brasil, seja público ou privado enquanto a

reestruturação das relações e dos papeis entre governo, Universidades e

Indústrias não forem devidamente redesenhadas para darem conta dos desafios

da emergente sociedade e de uma economia baseada no conhecimento.
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 Território (Litoral e Fronteiras)

Algumas Palavras sobre o Território:

O Rio Grande do Sul é o Estado mais meridional do país, conta com o quarto

maior PIB - superado apenas por São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. É o

quinto mais populoso do país e o quinto índice de desenvolvimento humano (IDH)

mais elevado.

O Estado tem um grande potencial econômico com uma população com

elevado padrão de escolarização em comparação com outros estados do país e

mesmo com problemas de política e formação turística o Estado recebe

anualmente cerca de 2,0 milhões de turistas somente de fora do país.

No litoral carece de formação, preparo e projetos qualificados para

potencializar suas atividades econômicas e turísticas mesmo nas praias do litoral

norte nas cidades de Capão da Canoa, Tramandaí e Torres que são as mais

conhecidas no estado. No litoral sul destaca-se a praia do Cassino, em Rio Grande,

considerada pelo Guiness Book como a maior praia do mundo. As praias doce

possuem também um imenso potencial turístico, inclusive internacional,

praticamente inexplorado. Destacam-se as praia da Laguna dos Patos,

principalmente as praias de São Lourenço do Sul, Tapes e Pelotas (Praia do

Laranjal).

Na região das serras o turismo é mais elaborado com um padrão internacional

onde milhares de turistas todos os anos, no inverno e verão são acolhidos.

PROPOSTA: Grupo de Estudo do modelo Serrano de produção de turismo

valorizador e integrador de conceitos localizados com formação qualificada de mão

de obra especializada em produzir e acolher turistas. Esse estudo pode ser uma

referência de caso visando a expansão desse conceito para diferentes regiões

praianas e dos pampas no Estado propondo a implementação de projetos e

atividades para viabilização econômica em locais específicos visando atrair

empreendimentos e setores industriais.

Da fronteira:

O Rio Grande do Sul tem uma imensa área de 281.733,99 km² superior a

muitos países do mundo e com uma extensa fronteira com Uruguai, Argentina,

oceano Atlântico e Santa Catarina, além de em seu território, está o arroio do

Chuí, o ponto extremo do sul do país. A gestão da fronteira exige um cuidado todo

especial pois pode afetar toda a atividade, econômica e social do Estado, inclusive,

mediante a contrabando de carros roubados e fluxo de drogas pesadas que

acionam o estopim da violência nas cidades e no pais.

Além disso outro problema chave da fronteira está associado às suas

características de base econômica, ligada a atividades pouco dinâmicas e de

pequeno potencial para criação de empregos diretos e indiretos, como é o caso da

pecuária extensiva, além da estrutura fundiária concentrada existente na Metade

Sul. A população da Metade Sul em 1890 representava 54% do total no Estado e

gradativamente foi perdendo a participação chegando em 2000 com 25% do total

do Estado. Com relação à estrutura fundiária, a área ocupada das pequenas
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propriedades (menor que 50 hectares) na Metade Sul representa apenas 20% do

total, esta média se mantém desde 1940, ou seja, a concentração fundiária

permanece constante e pouco modernizada. Para isso é necessários criarmos

indutores para a superação das desigualdades regionais tem, como elemento

catalisador, o incentivo ao trabalho multi-, inter- e trans-disciplinar envolvendo os

agentes que atuam na tríade ciência, tecnologia e inovação.

A superação e a redução dessas desigualdades regionais não poderá ser

realizada apenas em âmbito regional, será necessário articulação entre ações do

governo federal, dos estados e dos municípios. Um novo Sistema de Ciência e

Tecnologia deve implantar programas de incentivo à produção do conhecimento

científico e pesquisas em parcerias com Universidades, Centros Universitários e

Instituição de Ensinos Superiores, sobretudo, incrementar parcerias e consórcios

com centros avançados de pesquisa interdisciplinar que enfrentam os problemas

das desigualdades regionais.

Espaço, Defesa e Segurança Regional (Nacional)

A pergunta básica aqui é quais as contribuições potenciais da Ciência e da

Tecnologia para uma mudança qualitativa das políticas de defesa e segurança

regionais?

Vimos que o Rio Grande do Sul tem um papel chave e estratégico pela sua

imensa fronteira sul.

Sabemos que satélites altamente potentes (com alta resolução de fotografias

altamente precisas ou de imagens detalhadas por sensores químicos) que podem

monitorar sistematicamente o território, as águas jurisdicionais, a vegetação e o

clima. Faltam recursos de processamento complexo para dar conta do volume

desses dados que podem ser coletados, adquiridos. Esses equipamentos são

supercomputadores que precisam de uma política nacional de segurança para suas

efetivas aquisições. Também é necessário uma maior cultura de entrosamento

entre atividades de pesquisa, análise e interface com centros militares, sobretudo,

da aeronáutica que vigia o espaço aéreo do Rio Grande do Sul. A articulação entre

militares (federais), governo estadual e centros de pesquisa praticamente não

existe tendo um descompasso logístico considerável na respostas de simulações e

previsões relativas a segurança dos cidadãos gaúchos.

Na academia existe também uma resistência (por processos históricos

anteriormente desastrosos) de trabalho integrado junto aos militares. Para montar

ações integradas será necessário quebrar essas resistências em todos os lados.

Nos primórdios, a segurança era vista somente pelo ângulo da confrontação

entre Estados, ou seja, da necessidade básica de defesa externa. À medida que as

sociedades se desenvolveram, novas exigências foram agregadas, além da

ameaça de ataques externos. Gradualmente, o conceito de segurança foi

ampliado, abrangendo os campos político, militar, econômico, social, ambiental e

outros. Entretanto, a defesa externa permanece como papel primordial das Forças

Armadas no âmbito interestatal.

As medidas que visam à segurança são de largo espectro, envolvendo, além

da defesa externa: defesa civil; segurança pública; políticas econômicas, de

saúde, educacionais, ambientais e outras áreas, muitas das quais não são tratadas

por meio dos instrumentos político-militares.
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Cabe considerar que a segurança pode ser enfocada a partir do indivíduo, da

sociedade e do Estado, do que resultam definições com diferentes perspectivas.

A segurança, em linhas gerais, é a condição em que o Estado, a sociedade ou

os indivíduos não se sentem expostos a riscos ou ameaças, enquanto que defesa é

ação efetiva para se obter ou manter o grau de segurança desejado.

A Defesa Nacional é o conjunto de medidas e ações do Estado, com ênfase na

expressão militar, para a defesa do território, da soberania e dos interesses

nacionais contra ameaças preponderantemente externas, potenciais ou manifestas

e a segurança regional é a condição que permite ao Estado a preservação da

soberania e da integridade territorial com a realização dos seus interesses

regionais, livre de pressões e ameaças de qualquer natureza, e a garantia aos

cidadãos do exercício dos direitos e deveres constitucionais.

Da Agricultura

“... é importante que as organizações de pesquisa agropecuária agrícola se

dediquem, de forma ainda mais intensa do que tem feito até o momento, na

definição de um foco estratégico claro e consistente, que não reflita apenas as

muitas e complexas demandas que se apresentam em seu contexto, mas uma

definição estratégica do que pode e deve fazer em prol do agronegócio... Estas

definições devem olhar também para a necessidade de definir áreas de excelência

atuais em que será preciso manter competência, a expansão para áreas correlatas

a estas últimas, e a necessidade de investir em áreas de ponta, para o futuro.”

(Lima S. M. V. et AL: O Futuro da Pesquisa Agropecuária. 2005).

No mundo contemporâneo quando se fala em atividades voltadas á

agricultura se afirma sempre a necessidade de realização de esforços também

para uma agricultura sustentável. A ocorrência de agravos ao meio ambiente e à

saúde transformou-se em um dos mais sérios desafios que a humanidade tem de

enfrentar em curto prazo. A consciência ecológica está indissoluvelmente

conectada à raiz de diversos problemas sofridos pela humanidade, poluição, fome,

desigualdades sociais, interferência do sistema econômico no sistema ecológico,

deterioração da qualidade de vida, degradação do meio ambiente, ocupação

desordenada do espaço ambiental, questões estas que necessitam políticas

consistentes para sua superação. Embora inquestionável a importância da

tecnologia para o conforto e o bem-estar da população e para a própria

sobrevivência da humanidade, à capacidade de homem de atuar sobre o meio

ambiente, modificando-o, deve corresponder uma visão ética que busque

compatibilizar o desenvolvimento científico e tecnológico com desenvolvimento

sustentável.

As diferentes cadeias produtivas da agricultura no Rio Grande do Sul

envolvem geram pesquisas tanto diretamente de insumos e novos produtos como

em diferentes áreas que é parte da conseqüência de das atividades agrícolas como

a área de imunobiológicos que realiza diagnósticos de doenças infectocontagiosas,

incluindo as zoonoses; de insumos agrícolas, como as bactérias

fixadoras de nitrogênio; de germoplasma animal e vegetal; área que envolve

programas estratégicos de melhoramento; de métodos e processos que agregam

valor e/ou diminuem custos relacionados às diferentes atividades agropecuárias,

etc...
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Para uma resposta qualificada a esses desafios necessita-se de uma maior

integração interdisciplinar entre diferentes áreas técnicas, sociais e ambientais

atuando conjuntamente em Centros de Pesquisa sejam acadêmicos sejam

Institutos de Pesquisas Comerciais e Industriais.

O Rio Grande do Sul é o maior produtor nacional de grãos - principalmente

soja, milho, trigo e arroz, assim a realização intensiva de pesquisas integradas

permitiriam acelerar a geração e difusão de conhecimentos, informações e

tecnologias em pesquisas de produção de novas sementes; de desenvolvimento de

cultivares; de rotação de culturas; de biotecnologia; de gestão ambiental e social

de produtos alternativos e subprodutos; de programa de armazenamentos; de

alternativas de custo de produção; ...

Também para uma maior qualidade da produção em agronegócios torna-se

cada vez mais evidente a importância das questões envolvendo a temática da

qualidade alimentar e ambiental, o que remete ao tema interdisciplinar da

biossegurança e torna necessário estabelecer uma metodologias entre as diversas

áreas de conhecimento do campo físico ao social e ambiental junto aos

organismos de pesquisa para a identificação de novos componentes de produtos,

como para as suas rastreabilidades, potencialidades e riscos. É necessário atentar

para uma efetiva adequação de máquinas, equipamentos e embalagens

compatíveis, visando à agregação de valor da agropecuária de pequena escala

(familiar) e apoio à aqüicultura, promovendo a adaptação comercial e técnica de

espécies nativas, de maior aceitação.

Torna-se imprescindível o enfrentamento dos problemas de pós-colheita,

sobretudo, com relação à logística deficiente no Estado e do País.

Cabe ao Estado monitorar, das condições sanitárias da produção agropecuária

e sua posterior transformação, uma vez que os mercados, sobretudo

internacionais, estão exigindo padrões cada vez maiores de garantia da qualidade

dos alimentos ofertados.

Por fim, a emergência da nanociência e da nanotecnologia é fundamental

para recuperação de solos, aumento da produtividade e qualidade de novos

insumos e processos da agroindústria. No campo da biotecnologia agropecuária e

de produção de alimentos que envolvem estudos de novos produtos alimentares,

de aplicação de microrganismos geneticamente modificados, animais e plantas

transgênicas, e melhoria de qualidade de vegetais e de animais relevantes para a

indústria agropecuária, de biotecnologia, da preservação e melhoria ambiental e

do estudo da bio-degradação de poluentes gasosos, líquidos e sólidos do solo.

Na ciência atual a vemos associando também a nanociência isso implica o

potencial de pesquisas com foco para as fazendas e agroindústrias de modo

amplamente interdisciplinar envolvendo áreas também sociais e ambientais

preocupadas com riscos e sustentabilidade são fundamentais e podem contribuir

enormemente para soluções e desafios antes impensáveis.

Para a agricultura a sustentabilidade deve ser uma preocupação umbilical

visando sempre à preservação da biodiversidade e a preservação dos recursos

naturais para o futuro da nossa espécie e da vida no planeta. A sustentabilidade

ambiental ocupa espaços cada vez mais importantes, sobretudo, em relação ao

tema “água”, ou seja, à racionalização dos recursos hídricos, respeitando as

especificidades de cada local e sua respectiva base produtiva. Nesse sentido, a

promoção da pesquisa em agroecologia pode enfatizar assim resgate de
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variedades nativas “crioulas” e mesmo a inovação e desenvolvimento de velhas

técnicas de manejo conservacionistas.

Da Saúde

A produção de conhecimentos científicos e tecnológicos, de um modo geral,

reveste-se de características que são diferentes daquelas da produção de serviços

e ações de saúde. Os conhecimentos científicos e tecnológicos são muito mais

integradores e ao mesmo tempo mais multifocados. No Brasil os levantamentos de

dados sobre o desenvolvimento científico e tecnológico no Brasil adotam a regra

de só considerar como Pesquisa em Saúde a soma das atividades de pesquisa

clínica, biomédica e de saúde pública.

Essa forma tradicional de conceituar a pesquisa em Saúde, baseada em áreas

do conhecimento e não em setores de aplicação, deixa de lado um grande

universo de pesquisas realizadas e, sobretudo, todas as pesquisas realizadas nas

áreas associadas às ciências humanas, sociais aplicadas, exatas e da terra,

agrárias e engenharias.

Além disso, essa abordagem inclui pesquisas cujas áreas de conhecimento

são as ciências biológicas, as quais, nem sempre, dizem respeito diretamente à

saúde humana. As atividades de ciência e tecnologia estão relativamente

concentradas em instituições universitárias e em algumas instituições de pesquisa

com missão específica. No entanto, o complexo produtivo da saúde é formado por

três grandes segmentos:

1. As indústrias químicas, farmacêuticas e de biotecnologia;

2. As indústrias mecânicas, eletrônicas e de materiais; e

3. As organizações de prestação de serviços.

Nos últimos anos, os segmentos os dois primeiros segmentos apresentaram

déficits comerciais significativos. As limitações nacionais no âmbito da indústria

farmacêutica decorrem de uma série de aspectos. Primeiro, do desequilíbrio entre

as competências para atividades de pesquisa e desenvolvimento na cadeia

produtiva farmacêutica, na medida em que há competência nacional equivalente

àquela dos países desenvolvidos, nas áreas de Farmacologia, Farmacodinâmica e

Pesquisa Básica, e competências pouco expressivas nas áreas de Farmacologia

Clínica, Farmacocinética, Química e Tecnologia Farmacêuticas. Segundo, da

orientação difusa dos investimentos com pouca ou nenhuma seletividade. Terceiro

a desarticulação entre o SUS e o sistema de inovações além da falta de uma

política clara e de mecanismos adequados de indução na transferência do

conhecimento científico para o setor produtivo. As indústrias farmacêuticas que

produzem fitoterápicos encontram especial dificuldade em pesquisa e

desenvolvimento pela falta de recursos humanos capacitados a estudar a eficácia

e segurança como das plantas medicinais brasileiras, assim como elaborar

metodologias apropriadas para analisar a qualidade de novos produtos.

O setor de produção de vacinas é significativo no âmbito nacional, mas

inexistente em âmbito regional. No Brasil, o mercado de vacinas é um dos maiores

do mundo e os produtores nacionais são todos públicos.

Esse setor requer base científica e tecnológica intensa, tem alto custo fixo de

produção, ciclo produtivo longo, concentração de produtores, ampliação constante
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do leque de produtos, exigências regulatórias fortes e o setor público como

principal comprador. Embora já se produza no País parcela considerável das

vacinas necessárias para consumo interno, a balança comercial é negativa

também nesse item, apontando a necessidade de investimentos em P&D que

garantam a autonomia e a auto-suficiência nesse setor.

Quanto ao fomento à Pesquisa em Saúde deve haver um esforço

governamental para fomentar a pesquisa em saúde de modo muito mais

significativo. O quadro irreversível de envelhecimento da população coloca

desafios imensos para a manutenção da qualidade de vida, novos processos de

geração de renda e de acesso a recursos previdenciários. É necessário

repensarmos a relação trabalho, renda, previdência para uma população mundial

que mais de 50% terá em 2050 idade superior a 50 anos. O Rio Grande do Sul em

escala menor sofrerá o mesmo impacto.

Por fim não deve,os esquecer que uma das principais características de uma

política de tecnologia e inovação em saúde é a sua flexibilidade. A definição dos

alvos prioritários, os arranjos institucionais mais adequados para cada objetivo e

os mecanismos de fomento a serem acionados devem levar muito em

consideração à avaliação de cada situação específica.

Dos Sistemas Urbanos Sustentáveis

A intensificação do processo de urbanização nos municípios gaúchos produz

profundas transformações no meio ambiente. O crescimento da população nas

colaboram para que ocorra a realocação das atividades de comércio e serviços

para outras partes das cidades em um processo de ocupação das áreas periféricas,

aumentando a necessidade e complexidade dos deslocamentos da população,

tornando também os sistemas de transportes em uma importante variável

necessária para a qualidade de vida nas cidades.

A reflexão ecossistêmica mostra também a cidade como um sistema complexo que

é caracterizado por processos contínuos de transformação e desenvolvimento.

Foca aspectos tais como a energia, os recursos naturais e a produção de resíduos

como fluxos ou ciclos. A manutenção, o restabelecimento, a promoção e o

encerramento de fluxos ou ciclos contribuem para o desenvolvimento sustentável

que considera cada cidade como um ecossistema social.

A sustentabilidade é uma responsabilidade partilhada. Envolve cooperação e

parceria entre diferentes níveis, organizações e interesses são elementos

essenciais da ação em prol da sustentabilidade. É essencial para a gestão

sustentável é um processo aberto de aprendizagem, no âmbito do qual «aprender

fazendo», partilha de experiências, ensino e formação profissional, trabalho

interdisciplinar, de parcerias e redes, de consulta e participação da comunidade

local com mecanismos educativos inovadores e aumento dos conhecimentos.

O desafio da sustentabilidade urbana é procurar solucionar tanto os problemas

que as cidades conhecem como os por elas causados, reconhecendo que as

próprias cidades encontram muitas soluções potenciais, em vez de deslocá-los

para escalas ou localizações diferentes ou de transferi-los para as gerações

futuras. Os padrões organizativos e sistemas administrativos dos municípios

deverão adotar a perspectiva holística da reflexão ecossistêmica. Integração,
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cooperação, homeostase, subsidiariedade e sinergia são conceitos fundamentais

para a gestão com vista à sustentabilidade urbana. Os instrumentos existentes

concebidos para a ação ambiental precisam de ser divulgados a fim de abordar as

dimensões econômica e social da sustentabilidade.

A gestão urbana com vista à sustentabilidade é essencialmente um processo

político que requer planejamento estratégico. O processo de gestão urbana

sustentável requer também uma série de instrumentos orientados para as

dimensões ecológica, social e econômica com vista a proporcionar a base

necessária para a integração. Ao utilizar esses instrumentos, a formulação de

políticas urbanas vocacionadas para a sustentabilidade pode tornar-se um

processo mais vasto, mais poderoso e mais ambicioso do que geralmente se

admitiu até ao presente.

Um dos maiores desafios da sustentabilidade dos sistemas urbanos é o

enfrentamento da atual política de priorização da mobilidade urbana de

transportes individuais. Conseguir uma acessibilidade urbana sustentável é uma

etapa essencial para a melhoria global do ambiente urbano e a manutenção da

viabilidade econômica das cidades. Vivemos sobre o império e incentivos e

induções das cidades de automóveis. Cerca de um terço do território das cidades

são dedicadas ao automóvel, na maioria das vezes transportando apenas um

único indivíduo. É preciso coragem para enfrentar esse problema, sobretudo,

diante da popularidade e significação que o automóvel individual alcançou junto a

população em geral. Políticas estão tornando esse meio de transporte cada vez

mais acessível e popular. A tendência atual fará que todos um dia todos se

encontrem num gargalo, parados numa cidade entupida de carros. Cada

automóvel demanda também mais espaços como garagens em atividades

comerciais e residenciais.

O aumento da frota veicular, principalmente do automóvel, promove alterações na

operação e gestão do sistema viário, que tem sido adequado ao uso mais eficiente

do automóvel, em detrimento dos demais modos ou outros modos possíveis a

serem criados para uma qualificada mobilidade urbana.

Também do ponto de vista do ecossistema isso é um desastre, milhões de pessoas

com veículos cuspindo venenos que poluem o ar que respiramos. Imaginemos um

mundo onde os chineses abandonando suas bicicletas terão o mesmo padrão de

consumo (automóvel) que os americanos e europeus? Quais as implicações no

ecossistema dessa política de mobilidade urbana?

Não é fácil enfrentar esse dilema. Ninguém deixa um automóvel em casa para

pegar um sistema coletivo precário e esse processo acaba por acentuar ainda mais

a desigualdade nas cidades, já que o automóvel, em geral, passa a ser o modo

mais eficiente e ágil nos deslocamentos da população, assim como colabora para a

intensificação dos impactos ambientais nas áreas urbanas, pois, o uso do

transporte individual, principalmente o por automóveis e/ou motocicletas,

aumentam os níveis de poluição sonora ou do ar.

A dispersão das atividades nas cidades, os deslocamentos da população (mais

freqüentes e longos) e, as políticas e ações públicas que privilegiam o uso do

automóvel, fazem com que ocorra um processo de deteriorização das condições de

operação do transporte público, assim como, tem-se reduzida à segurança nos

deslocamentos a pé.

A realização dos objetivos em matéria de ambiente e de transportes exige

abordagens integradas, que combinem o planejamento dos transportes, do
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ambiente e do espaço. Para conseguir uma acessibilidade urbana sustentável é

necessário definir objetivos e indicadores de sustentabilidade com políticas

tendentes a melhorar não só as condições de mobilidade mas também a

acessibilidade. A conciliação da acessibilidade, do desenvolvimento econômico e

dos aspectos ambientais deve ser o objetivo principal da política de transportes

urbanos. É necessário um sistema de transporte urbano multimodal integrado, que

promova modos de transporte complementares em vez de concorrentes.

A gestão sustentável dos recursos naturais também reclama por uma abordagem

integrada para encerrar os ciclos de recursos naturais, energia e resíduos nas

cidades. Os objetivos dessa abordagem deverão incluir a redução do consumo dos

recursos naturais, especialmente dos não renováveis e dos lentamente

renováveis; a redução da produção de resíduos pela reutilização e reciclagem,

sempre que possível; a redução da poluição do ar, do solo e da água; e o aumento

da proporção das áreas naturais e da diversidade biológica nas cidades. Estes

objetivos serão mais fáceis de atingir em pequena escala, motivo por que os ciclos

ecológicos locais podem ser ideais para a introdução de políticas mais sustentáveis

para os sistemas urbanos. O poder local desempenha, pois, um papel crucial.

A sustentabilidade está solidamente ligada aos aspectos socioeconómicos das

cidades. Recomenda-se que os poderes locais explorem formas de criação de

emprego através de medidas de proteção do ambiente, promovam um melhor

comportamento ecológico nas empresas existentes e fomentem a adoção pela

indústria de uma abordagem ecossistêmica. As autoridades deverão reforçar o

bem estar da população e promover a igualdade e integração social assegurandose

de que os serviços e equipamentos básicos, o ensino e a formação, a

assistência médica, a habitação e o emprego estão disponíveis para todos. Para

resistir às tendências recentes que consistem em ignorar os riscos ambientais e

sociais. É necessário transformar os valores subjacentes à sociedade, bem como a

base dos sistemas econômicos.

Os sistemas de ordenamento do território são essenciais para a execução de

políticas urbanas de desenvolvimento sustentável. Os sistemas de ordenamento

do território existentes deverão ser consolidados encorajando abordagens de

inspiração ecológica e o abandono de sistemas rígidos na afetação do solo. A

regeneração urbana deverá ser usada para alcançar os objetivos de

desenvolvimento sustentável mediante a reciclagem do solo anteriormente

utilizado ou dos edifícios existentes, a conservação de espaços verdes e a proteção

da paisagem, da fauna e da flora.

Deve-se perseguir novos padrões de relações ecológicas com uma melhor

acessibilidade, eficiência energética e participação comunitária. A

descontaminação do solo poluído deve ser considerada como uma grande

preocupação nos muitos projetos de renovação urbana e deverá ser vista como

parte de uma abordagem integrada que oferece a possibilidade de conseguir

subsídios cruzados entre vários locais. Os sistemas de drenagem sustentável

(SUDS) também conhecido como Sistemas de Drenagem Urbana Sustentável

(SUDS), são exemplos de projetos que visam reduzir o potencial impacto de

contaminação e incluem novos conceitos envolvendo a sustentabilidade.

As atividades de lazer e turismo podem ter impactos significativos na qualidade do

patrimônio cultural das cidades. O planejamento do turismo, do lazer e do

patrimônio cultural deverá ser integrado nas orientações nacionais e políticas

regionais que se ocupam de aspectos econômicos, sociais, ambientais e culturais.
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Além disso, as questões relacionadas com turismo, lazer e patrimônio cultural

deverão fazer parte integrante do processo de ordenamento do território.

O processo para cidade sustentável assenta na criatividade e mudança. Põe em

causa a ação tradicional das autoridades e procura novas competências e relações

organizativas e institucionais.

PROPOSTAS PRIORITÁRIAS:

Estabelecer uma nova Política Estadual criando e institucionalizando um novo

Sistema Estadual de Ciência e Tecnologia fortalecendo os agentes executores

desta Política (Governo, Academia e Empresas).

Diretrizes:

- (I) a melhoria do padrão tecnológico das empresas já instaladas, ressaltando-se

aqui o papel indutor de centros de tecnologia do Estado (universidades e centros

de pesquisa), e das entidades de apoio e financiamento;

- (II) Levar em consideração as diferenças locais (positiva e negativamente) e

estabelecer indutores capazes de enfrentar e reduzir as desigualdades regionais

com racionalização e otimização do uso dos recursos humanos e financeiros

disponíveis. O estado possui quatro regiões:

a) a região metropolitana de Porto Alegre, voltada à produção de bens

como calçados, petroquímica, componentes e montagem de carros e

computadores, bem como serviços, principalmente na área da

informática, da saúde, do turismo e da educação; abrange cerca de 40%

da população do Estado, e produz cerca de 50% do seu PIB; dentre as

suas cidades mais representativas, citam-se, além de Porto Alegre:

Canoas, Novo Hamburgo, Gravataí e São Leopoldo;

b) região da serra gaúcha, voltada à produção de móveis, malhas,

equipamentos de cozinha, uvas e vinhos, maçãs, ônibus e caminhões,

bem como serviços, principalmente o turismo; abrange cerca de 15% da

sua população e 25% do seu PIB; dentre as suas cidades mais

representativas e conhecidas, citam-se: Caxias do Sul, Bento Gonçalves,

Farroupilha, Flores da Cunha, Gramado e Canela. Muitas cidades da

Serra, como Gramado e Canela, possui fortes traços europeus e atraem

turistas de todo o Brasil;

c) região do "noroeste colonial", voltada à produção de milho, soja, leite,

frutas e outros produtos coloniais, bem como industriais (principalmente

equipamentos agrícolas); detém cerca de 20% da população do Estado e

10% do seu PIB; dentre suas cidades mais representativas e conhecidas,

citam-se: Passo Fundo, Carazinho, Cruz Alta, Erechim, Ijuí, Panambi,

Santo Ângelo, Santa Rosa, Três Passos e Horizontina (terra da indústria

de equipamentos agrícolas SLC/John Deere);

d) região da campanha (também denominada "metade sul do Estado"),

mais voltada à pecuária extensiva e produção de arroz em larga escala;

detém cerca de 25% da população do Estado e 15% do seu PIB; dentre
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as suas cidades mais conhecidas e representativas, citam-se: Pelotas,

Rio Grande, Santa Maria, Bagé, São Gabriel, Alegrete, Uruguaiana e

Santana do Livramento;

No entanto, a dinâmica dos arranjos produtivos locais não devem ser planejadas

levando apenas em consideração as potencialidades e vocações das regiões onde

estão situados, mas atenta aos movimentos globais, ou seja a todas as

perspectivas tecnológicas que ocorrem no planeta e que podem influenciar o grau

de competitividade e performance destes arranjos produtivos, em nível regional,

nacional e internacional.

- (III) a formação de recursos humanos qualificados, no nível técnico e superior,

com capacidade de criação e de empreendimento, elaboração e execução de

projetos, aptos a trabalhar e desenvolver uma nova matriz de trabalho em

ambiente de inovação tecnológica valendo-se de recursos de informática,

comunicação via Internet e uso da língua inglesa;

- (IV) Mapear o potencial de inovação das industrias locais e estimular e financiar

atrativamente a realização de projetos de pesquisa aplicada, priorizando a sua

realização no ambiente empresarial;

- (V) Criar um grupo de trabalho para montar uma política de estruturação e

articulação para a Segurança Regional integrando Estado e Governo estadual,

Instituições de Ensino Superior, Militares Federais (Exército, Aeronáutica e

Marinha);

- (VI) Criação de mecanismos para superação das desigualdades regionais.

Fomentar redes de pesquisa multi, inter e transdisciplinares. Tratar de forma

diferenciada as propostas de pesquisa voltadas a solução de problemas

encontrados na mesoregião da Metade Sul do Rio Grande do Sul;

- (VII) Promover encontros e eventos periódicos, incluindo a Conferência estadual

de Ciência, Tecnologia e Inovação, por parte da Secretaria Estadual de Ciência e

Tecnologia visando estimular a discussão e cooperação técnica e teórica horizontal

entre articulações interinstitucionais em ciência e tecnologia no Estado.

AÇÃO: Zoneamento do potencial da pesquisa científica e inovação

tecnológica no Estado do Rio Grande do Sul

- Produzir um zoneamento situacional do potencial local e regional em pesquisa

científica e inovação tecnológica em todo o Estado apontando os potenciais

avanços na fronteira de geração de conhecimento científico tecnológico e a

progressiva ampliação do uso de produtos ligados à biotecnologia, à

bioinformática, à nanotecnologia, à agricultura de precisão e à bioenergia e a

gestão sustentável das cidades com um sub-zoneamento agroecológico integrado

que considera também o solo, a vegetação, o uso da terra e clima.

Instrumentos
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- Aumentar significativamente nos próximos dez anos o orçamento da

Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia.

- Criação de um fundo financeiro, ou dotação diferenciada, com recursos

advindos de fontes estáveis, aos moldes dos fundos setoriais federais, para

estimular a implementação de recursos para arranjos produtivos locais

(envolvendo universidades, centros universitários, empresa e indústrias) e de

recursos de infra-estrutura para financiamento de centros industriais de

pesquisa científica e tecnológica nas cadeias produtivas.

- Criação em parceria com o governo Estadual linhas de financiamento

subsidiadas para projetos de inovação científica e tecnológica junto aos agentes

financeiros do Estado (Banrisul).

- Produzir, criar e montar os fluxos de aprovação de aprovação de projetos de

inovação científica e tecnológica no Estado envolvendo empresas de base

tecnológica, parques tecnológicos, novos arranjos institucionais com

Universidades e Centros Universitários.

- Criação de linhas de créditos subsidiadas e oferecimento de bolsas para

pesquisadores nas próprias empresas e indústrias com incentivos isenção fiscal

para instalação de projetos, infra-estrutura, centros de pesquisa e das

respectivas bolsas de pesquisadores (recursos humanos).

- Isenção de impostos para importação de insumos e produtos vinculados a

projetos aprovados de inovação científica e tecnológica (industrial e acadêmico)

quando a importação envolver estudos e prototipização sem escala comercial

num primeiro momento.

- Apoio para financiamento de Bolsas de mestrado profissional e de cursos

acadêmicos de especialização de perfil profissional para pesquisador para

funcionários de indústrias e empresas. Esses cursos de formação além de

qualificar a área de atuação do profissional contemplado deve se dotar de uma

visão sistêmica reflexiva (complementar a abordagem tecnológica) e com

conhecimentos gerais.

- Apoio para financiamento de Bolsas de doutores para atuarem em empresas e

indústrias por um determinado período e respectivo projeto visando a qualificar

tanto qualificar a formação de doutores acadêmicos como de realizar

intercâmbios de conhecimento entre Universidades, Centros Universitários,

indústrias e empresas. Poderia se pensar em criar um banco anual de bolsas

que serem disponibilizadas em edital anual voltadas para as indústrias e

empresas a fim de requalificar a formação de seus funcionários e ou estabelecer

parcerias de pesquisas com mestres e doutores em formação ou já formados no

sistema CAPES/CNPQ. Essas bolsas poderiam servir como contra partida de

isenção de impostos regionais a fim de induzir uma mudança no

comportamento do empresariado e de industriais locais do Estado. Existe uma

grande necessidade de constituir redes de pesquisa, identificando pontos em

comum, buscando, por meio de uma maior sinergia entre desenvolvedores e

usuários, o estabelecimento de um comprometimento mais concreto, objetivo e

eficaz, no bom uso de valiosos e escassos recursos de capital intelectual;

- Incentivo a financiamento subsidiado de Centros locais de pesquisa em

Indústrias e Empresas voltadas para inovação tecnológica visando a aumentar a

complexidade do mercado de ciência e tecnologia (empresas de base

tecnológica, parques tecnológicos, novos arranjos institucionais) condicionando

novas formas de gestão.
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Propostas e estratégias mais específicas para ciência e a tecnologia na

Segurança Regional (Território, Espaço, Área Marítima e Fronteiras)

- Criar um grupo de trabalho para montar uma política de estruturação e

articulação para a Segurança Regional integrando Estado e Governo estadual,

Instituições de Ensino Superior, Militares Federais (Exército, Aeronáutica e

Marinha). O grupo deve se concentrar nos impactantes centros de atividade

geradores de insegurança regional. Processos isolados de violência podem ser

tratados localmente ou sem a devida complexidade interinstitucional.

- Buscar o incremento das ações que visem à parceria com as Forças Armadas e

seus Centros de Pesquisas, além de outros órgãos a serem identificados, no

concerne a:

a) desenvolvimento científico e tecnológico do RS;

b) exploração científica dos recursos vivos e não vivos das áreas marítimas,

dentro e fora da plataforma continental, no solo e no subsolo marinho

adjacentes ao litoral do estado do RS; e

c) sensoriamento remoto por satélites no RS.

Propostas e estratégias mais específicas para a ciência e a tecnologia

na agricultura:

- Estabelecimento de investimentos prioritários no Estado em áreas estratégicas

com projetos envolvendo principalmente tecnologias de ponta no avanço da

fronteira do conhecimento. Esses projetos devem ser amplamente

interdisciplinares (não apenas nas áreas específicas, mas compondo as equipes

com áreas sociais e ambientais desde o início dos projetos) para se verificar

tanto as certificações de suas potencialidades como dos riscos de contaminação,

dos ambientes de trabalho e no ecossistema e microorganismos.

- A agropecuária também desempenha papel importante. O Rio Grande do Sul é

o maior produtor nacional de grãos - principalmente soja, milho, trigo e arroz.

Propõem-se assim incentivo específico para produção e criação de incubadoras

tecnológicas de empresas com foco principalmente para pesquisa em redes

interdisciplinares, interinstitucionais priorizando principalmente produtos e

novos processos voltados para a eficiência e sustentabilidade da produção

agropecuária com transferência de tecnologia e inovação para o

desenvolvimento do agronegócio, por exemplo:

1. Reabilitação e uso sustentável de recursos naturais (água, solo e

florestas) em sistemas agrosilvipastoris.

2. Novas técnicas que visam ao aumento de captação de água, redução de

perdas de água e solo, aumento do acesso e da eficiência de uso da água e

do solo.

3. Uso de fontes alternativas e renováveis de nutrientes.
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4. Recuperação de pastagens degradadas, ciclagem de nutrientes

(nitrogênio e matéria orgânica) produzindo novos produtos e processos de

fertilização do solo e aumento da produção e qualidade do pasto.

5. Alteração de Balanço energético em sistemas de produção.

6. Novos processos de segurança do alimento na agropecuária (boas

práticas agropecuárias, resíduos químicos, etc.) com desenvolvimento de

novos produtos, de métodos analíticos e tecnologias para a garantia da

segurança do alimento e para a análise de riscos.

7. Disponibilização e transferência de conhecimento tecnológico para

públicos específicos.

8. Desenvolvimento de tecnologias que visam ao aumento da produtividade,

considerando os conceitos de qualidade e sustentabilidade.

9. Desenvolvimento rural, inclusão social, capacitação da mão-de-obra rural.

10. Diversificação e integração dos sistemas Produtivos.

11. Adaptação e mitigação às mudanças Climáticas como: adaptação de

recursos genéticos (animais e vegetais) para novos cenários de mudanças

climáticas.

12. Sistemas de produção de base ecológica e conservacionista.

13. Novos produtos (cortes de carne, embalagens, nutracêuticos, orgânicos

e regionais)

14. Modelos de integração de PD&I (prospecção e transferência tecnológica

e avaliação de impactos de tecnologia)

15. Aproveitamento e descarte de resíduos na Agropecuária

16. Produção de energia a partir de resíduos da produção agropecuária e de

biomassa de oleaginosas.

17. Informática aplicada à pesquisa agropecuária, automação e mecanização

de processos.

18. Redução das barreiras não-tarifárias, sobretudo no uso de defensivos

fitossanitários naturais, diminuindo os custos burocráticos, tais como, a

necessidade de emissão do registro provisório de tais produtos.

- Propor instrumentos reais de operacionalização das relações de parceria

pública/privada no âmago dos agronegócios no estado. Há necessidade do

desenvolvimento da pesquisa regional/local aumentando a participação ativa

dos usuários, consumidores e “produtores rurais” no processo de pesquisa e

desenvolvimento tecnológico como um todo. Deve-se então assumir e

desenvolver o conceito de multifuncionalidade do meio rural, agregando outras

atividades, tais como: gastronomia, turismo e artesanato com a valoração ,

certificação e agregação de valor de produtos regionais, aprofundando também

o conhecimento da capacidade funcional dos alimentos produzidos das

diferentes regiões do Estado e desenvolvimento de fontes alternativas de

bioenergia (biomassa) buscando identificar produtos/cultivares e seus impactos

sobre o desenvolvimento de toda a cadeia produtiva considerando também

como significativo de suporte e apoio as atividades desenvolvidas em

propriedades de pequena escala de produção.

- O Rio Grande do Sul deve aprimorar sua capacidade regulatória com uma rede

regional de avaliação em ciência e tecnologia envolvendo também a difusão dos

avanços científicos e tecnológicos.
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Propostas e principais estratégias para a ciência e a tecnologia na

saúde:

- Criação e investimento na ampliação de um Bio Banco por parte do Estado do

Rio Grande do Sul. Trata-se de unidades conservadoras de material genético de

uso imediato ou com potencial de uso futuro, onde não ocorre o descarte de

acessos, o que os diferencia das "coleções de trabalho".

- O Rio Grande do Sul deve constituir definições de priorização de um complexo

produtivo hibrido da saúde (estatal e privado) em âmbito regional, procurando

induzir e defender setores industriais estratégicos definidos por um determinado

período de consolidação. Exemplos produtivos no mundo e mesmo no Brasil não

faltam.

- Sustentação e fortalecimento do esforço nacional em ciência, tecnologia e

inovação em saúde.

- Fortalecer o sub-sistema regional de inovação em saúde com diagnoses

regionais epidêmicas e clínicas.

- Construção da agenda regional de prioridades de pesquisa em saúde.

- Política de formação, capacitação e absorção de recursos humanos em ciência,

tecnologia e inovação na saúde, incentivando a produção científica e tecnológica

em todas as regiões do Estado.

- Participação e fortalecimento do controle social sobre as políticas públicas em

ciência e tecnologia na saúde.

- O desenvolvimento e implementação de mecanismos para execução de

padrões elevados de ética na pesquisa em saúde com aprimoramento do

sistema de revisão e de aprovação ética, especialmente nas pesquisas que

envolvam seres humanos e aspectos polêmicos, como gênero, raça e etnia.

- Articulação com os órgãos responsáveis pela formação de novos

pesquisadores em educação permanente para com o apoio à iniciação científica

em todos os níveis de ensino e em todos os pólos regionais.

- Definições de políticas para viabilizar parcerias entre as instituições públicas

para o fomento à Pesquisa em Saúde priorizando pesquisas em reabilitação

clínica e cirúrgica, com linhas de crédito subsidiadas pelo Estado.

- Realizar a promoção de uma efetiva sensibilização e apoio para as pesquisas

que envolvem o uso das TIC - Tecnologia da Informação e Comunicação, para

apoiar os cidadãos com deficiência, idosos ou economicamente excluídos, bem

como para a análise, divulgação, adoção e avaliação de políticas e programas de

integração na sociedade da informação, dos cidadãos com deficiência de

mobilidade, visuais, auditivas, mentais, e idosos ou excluídos cultural ou

economicamente.

- Criação de políticas de indução para a participação ativa dos trabalhadores do

setor saúde em pesquisas científicas e tecnológicas.

- Investimento continuado na melhoria da infra-estrutura de pesquisa e

desenvolvimento tecnológico em saúde, com especial atenção para os hospitais

de ensino integrados a rede SUS, programas de pós-graduação que atuam com

atividades integradas em hospitais, Postos de Saúde.

- Potencializar os recursos públicos para desenvolvimento de novas

metodologias laboratoriais nas áreas de: Vigilância Epidemiológica, Sanitária,

Ambiental, Saúde do Trabalhador, Toxicologia de Emergência, Hemorrede
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Pública Estadual, Produção e distribuição de medicamentos à população;

produção de animais de laboratório e experimentação animal.

- Criação de ambiente propício para geração e para fortalecimento de empresas

de base tecnológica, atuantes no setor com apoio financeiro para programas de

incubação para novas empresas regionais na área de ciência e tecnologia em

saúde, sobretudo envolvendo também processos interdisciplinares em

tecnologia de ponta nas áreas de clonagem, células tronco, terapia gênica,

transferência de embriões, biomateriais, genoma, proteoma, biomecânica e

biodisponibilidade, alimentos, engenharia genética e de tecidos, biotecnologia

ambiental, novas plantas medicinais com valoração da biodiversidade brasileira

e regional, pesquisa e produção de novas moléculas, nanotecnologia,

bioeletricidade, inseminação artificial, bioinformática, biochips, redes neurais e

construção de equipamentos biomédicos e polímeros biodegradáveis.

O que pode ser feito:

1. Políticas de incentivos fiscais, tais como crédito fiscal e deduções

especiais para empresas que investem de modo interdisciplinar amplo em

P&D no Estado e também de estabelecimento de linhas de crédito sociais

para investimento em P&D (priorizando sempre que possível as áreas

acima descritas).

2. Definição e apoio ao desenvolvimento de medicamentos-alvo, de

interesse estratégico no campo social e econômico, para estimular a

produção regional, com ênfase nos farmoquímicos.

3) Incentivo ao fortalecimento dos pólos regionais de produção e

industrialização de fitoterápicos com definição de uma política regional de

fitoterápicos e medicamentos homeopáticos.

4) Políticas de fortalecimento da Rede Regional de Informação de Plantas

Medicinais de apoio as pesquisas.

5) Definição de Pólos Regionais de produção, pesquisa, desenvolvimento e

inovação na área da saúde preventiva e diagnóstica.

Propostas e principais estratégias para a ciência e a tecnologia em

Sistemas Urbanos Sustentáveis.

- Criar mecanismos interinstitucionais integrando Governo estadual, Instituições

de Ensino Superior, órgãos voltados a políticas municipais para propor recursos

e instrumentos de indução de Sistemas Urbanos Sustentáveis. Algumas

referências:

1. Apoio às pesquisas de novos meios de transporte coletivo e de gestão

para qualidade na mobilidade urbana (seja de processos ou de novos

produtos envolvendo redução do negativo impacto ambiental atual).

Constituir um sistema de transporte urbano multimodal integrado, que

promova modos de transporte complementares em vez de concorrentes.

2. Criação de um Programa Estadual de qualificação da Gestão ambiental

dos Recursos naturais locais.

3. Indução de políticas de incentivo à pesquisa para a sustentabilidade

sócio econômica das cidades, com o propósito de assegurar que os
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serviços e equipamentos básicos, o ensino e a formação, a assistência

médica, a habitação e o emprego estejam disponíveis e com qualidade

para todos.

4. Promover pesquisa para desenvolver e avaliar instrumentos locais de

ordenamento dos territórios, problematizando os sistemas vigentes de

afetação do solo.

5. Promover pesquisa para identificação de novos padrões de relações

ecológicas para uma melhor acessibilidade, eficiência energética e

participação comunitária na gestão das cidades.

6. Propor para que os diferentes municípios realizem diagnósticos locais

de contaminação do solo e novas políticas de descontaminação com

drenagens e sistemas de esgotos sustentáveis. Criar medidas e

instrumentos para incentivar o saneamento sustentável como política de

qualidade de vida e saúde coletiva.

7. Promover pesquisa para o aproveitamento de resíduos urbanos na

produção de insumos agrícolas.

8. Desenvolver sistemas de produção sustentáveis para a agricultura

urbana e periurbana.
6. EIXO IV - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL (PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO, EDUCAÇÃO E C,T&I, DEMOCRATIZAÇÃO E CADADANIA
Coordenador(a): 

Dr. Maíra Baumgarten – SBPC – RS
Relatores:

Dr. Marta Voelcker – Fundação Pensamento Digital – RS

Dr. Alexandre Cenci – FEPAGRO – RS

Temas:

1 - Construção da Cultura Científica;

2 - C,T&I e Educação

3 - Atores Públicos e Privados e Inovação Social

4 - Tecnologias Sociais

5 - C&T, Democratização e Cidadania

6 -Políticas Públicas de C,T&I para o Desenvolvimento Social

Especificação dos temas:

1 - Construção da Cultura Científica;

a) popularização, difusão e apropriação da C&T;

b) Patrimônio Histórico: dinâmicas, memória, preservação e difusão;

c) conhecimento científico e diversidade de saberes

As articulações entre o campo de produção de ciência e tecnologia (C&T) e a sociedade são

complexas, dinâmicas e interativas, sua otimização constitui-se em um dos grandes desafios para os

cientistas e as sociedades rio-grandense e brasileira. Atualmente não há uma adequada transferência e

utilização dos conhecimentos produzidos, o que contribui para o relativo baixo impacto social da C&T

brasileira, bem como dificulta a identificação e acolhimento adequado das necessidades e demandas da

sociedade à C&T. Questões nacionais como a degradação ambiental, a saúde pública, a qualidade nos

serviços de saúde e nas escolas, a violência urbana, as desigualdades sociais, o desemprego, o acesso à

informação, entre outros, não dependem apenas da C&T, mas em muito podem se beneficiar da otimização

da sua participação na construção de alternativas que possam permitir o seu enfrentamento (SBS, 2009).

São necessários, então, investimentos não apenas na produção do conhecimento, mas também na

divulgação da informação e do conhecimento científicos por meio da criação de repositórios institucionais

para a organização e divulgação da produção das instituições acadêmicas, seus conhecimentos e

competências. Sublinha-se também a necessidade de incentivo à criação de linhas de financiamento para

projetos de divulgação científica. Entende-se a divulgação não apenas como a tradução da linguagem

científica para o público leigo, mas também como um processo que reflete a construção dos conhecimentos

científicos, seus embates, diálogos e necessárias composições com o conhecimento social (ou prático) para o

melhor direcionamento do desenvolvimento da sociedade em seus segmentos plurais (ecologia dos saberes).

A divulgação científica e o impacto na sociedade devem se constituir também em política de fomento e de

avaliação. A educação para a cidadania é função primordial da educação básica nacional, conforme dispõe a

Constituição Brasileira e a legislação de ensino. Novos métodos para ensinar e difundir ciência constituem

busca incessante de professores, especialistas em educação e jornalistas científicos. Tanto o exercício da

cidadania na sua plenitude, como a necessidade urgente de se atrair bons futuros pesquisadores e cientistas

torna extremamente importante o entendimento público da ciência. A difusão da C&T tornou-se primordial e

2

estratégica para que o Brasil atinja adequados níveis de desenvolvimento econômico e social (Fontes:

SBPC, cad 25; SBS, 2009).(Abrange também itens 2 a, b e 3 e,f).

O planejamento estratégico em CT&I deve considerar, no que se refere à divulgação científica e

tecnológica e educação continuada (Fórum Conhecimento, Tecnologia, Inovação e Qualidade de Vida,

2005)

• que cada vez mais o conhecimento científico, tecnológico e inovador ocupa papel preponderante no

concerto das nações e na configuração dos sistemas sociais e produtivos, necessitando a

participação consciente da população nos seus destinos e, portanto, ampla difusão de suas

conseqüências no dia a dia do ser humano;

• que para a consecução desses objetivos, deve a população dispor de mecanismos de informação, em

linguagem acessível, sobre a evolução da ciência, da tecnologia e dos seus aspectos inovadores bem

como de suas repercussões sociais, econômicas e ambientais;

• que o processo de divulgação científica faz parte do processo de educação para a ciência e que neste

sentido a informação científica é elemento fundamental para a formação científica, em todos os

níveis, abrangendo em especial os processos de educação básica e continuada;

• e que, ademais, a evolução da ciência e da tecnologia deve conduzir a uma relação mais eficaz de

inclusão social, econômica e política, juntamente com o desenvolvimento da cidadania, na busca do

bem estar da população. (Documento síntese do Fórum: Conhecimento, Tecnologia, Inovação e

Qualidade de Vida, 2005)

Com base nessas considerações e diretrizes propomos:

 Maior valorização de atividades de divulgação científica como produção acadêmica, tanto nas

Instituições de ensino e pesquisa, quanto nas agências de fomento à pesquisa, inclusive com sua

inclusão nos mecanismos de avaliação da CAPES e do CNPq e das FAPs e Fundos Estaduais e

Municipais (criação/manutenção de comitês específicos para atividades de divulgação de CTI e

de avaliação de impacto social);

 Implementação de linhas e programas de apoio e de fomento à divulgação de ciência e tecnologia

e preservação da memória (difusão, disseminação, comunicação, edição, bibliotecas, museus...)

 Apoio a projetos de identificação e debate de repercussões sociais da ciência e tecnologia.

 Inclusão das revistas de divulgação científica como produção acadêmica no Qualis da Capes, com

pontuação de acordo com critérios próprios da área de divulgação.

 O julgamento da concessão de auxílio à pesquisa nas agências deve considerar atividades de

divulgação científica e indicadores de repercussões sociais de C&T.

2 - C,T&I e Educação

a) educação científica e tecnológica;

b) ensino de ciências e matemática na escola básica;

c) Inclusão digital;

d) educação ambiental

a) educação científica e tecnológica; d) educação ambiental

A qualidade da educação pública é preocupante, como formar cidadãos conscientes quando a escola

não transmite nem conhecimentos nem valores de maneira adequada e se ela não ajuda o desenvolvimento
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de uma consciência critica? Como enfrentar as demandas de uma economia cada vez mais informacional,

globalizada e competitiva quando se identificam importantes problemas na educação básica?

 Promoção de instrumentos que visem melhorar a educação pública;

 Valorização da carreira do magistério através de remuneração digna e política de benefícios

sócio-culturais;

 Capacitar e qualificar os professores da rede pública para o debate sobre CTS (ciência,

tecnologia e sociedade) nas escolas;

 Incluir a educação CTS nas escolas;

 Promoção pública de atividades de educação ambiental e promoção da sustentabilidade

ecológica em âmbito escolar e extra-escolar.

A análise dos desafios da educação para e em Ciência, Tecnologia e Inovação indicam que é fundamental a

implementação de políticas e de ações estratégicas que promovam e estimulem, de maneira geral,

• a melhoria na formação inicial e continuada de professores nas áreas básicas do conhecimento, com

destaque especial às áreas que apresentam carência de professores qualificados e com domínio de

conteúdos em física, biologia, química e matemática, sem descuidar das ciências humanas e sociais,

essenciais para uma melhor compreensão da sociedade e do papel que o ser humano nela ocupa;

• a inserção permanente de inovações de caráter epistemológico e metodológico em ambientes de

aprendizagem com o objetivo de estimular e motivar os alunos a pensarem e agirem de forma

criativa, inovadora e empreendedora;

• a realização de experiências educacionais que propiciem avanços qualitativos nos processos

educativos e que possam ser extensivas à população;

• a manutenção e o aprimoramento, nas escolas fundamentais, de infra-estrutura básica, de

bibliotecas, de equipamentos, de laboratórios e de modernos recursos computacionais e de

comunicação;

• a ampla difusão e divulgação dos aspectos básicos e inovadores da ciência e da tecnologia e seus

impactos na sociedade moderna, em linguagem acessível e adequada aos diferentes públicos da

sociedade, utilizando-se principalmente os modernos recursos de mídia;

• a adequação, em nível local, dos resultados de avaliações de programas de pesquisa e pósgraduação,

buscando, no processo de concessão de recursos financeiros do Estado para a pesquisa,

uma maior valorização da produção científica e de recursos humanos articulada a necessidades e

carências sociais;

• uma prática educacional baseada na concepção de educação como um bem público, dever do Estado

e direito do cidadão, tendo como base os seguintes elementos norteadores: cidadania; democracia;

justiça social; paz; superação de desigualdades regionais; desenvolvimento econômico sustentável;

soberania; bem estar social; preservação do meio ambiente; melhoria da qualidade de vida do

cidadão; consolidação e ampliação de ambientes de inovação em ensino e pesquisa; inovação no

campo social;

• a consolidação e a ampliação de uma base educacional de excelência (desde o ensino fundamental)

que envolva os seguintes elementos: planejamento estratégico orientado eticamente; infra-estrutura

de apoio técnico; docentes e pesquisadores condignamente remunerados, qualificados e capacitados

a desenvolverem suas atividades letivas adequadamente, bem com pesquisa básica e aplicada

(quando for o caso) em temas relacionados com as necessidades e os problemas da população;

• uma maior articulação entre os diferentes níveis e sistemas de ensino e pesquisa, priorizando o

desenvolvimento de atitudes e de habilidades investigativas acerca da vida, do meio ambiente, do ser
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humano e da sociedade. (Documento síntese do Fórum: Conhecimento, Tecnologia, Inovação e

Qualidade de Vida, 2005)

b) ensino de ciências e matemática na escola básica (escola básica e formação profissional);

Os desafios em Ciência, Tecnologia e Inovação que se apresentam para a educação básica e para a formação

profissional no Estado, impõem

• o estabelecimento de programas de educação profissional continuada e sua articulação com a

educação superior e com a pesquisa de excelência realizada nas Universidades e nos Institutos de

Pesquisa sediados no Estado;

• a adoção de ações que busquem a valorização da educação profissional como, por exemplo,

permanência dos alunos nas escolas técnicas em turno integral, oportunizando formação em

ciências, artes, esportes, lazer, iniciação em cuidados essenciais como alimentação, higiene,

cidadania, trabalho, organização da vida e subsistência;

• o incentivo ao desenvolvimento do hábito da leitura desde o ensino fundamental.

• o desenvolvimento de competências em línguas estrangeiras e uso de novas tecnologias da

informação nas escolas de educação básica e nas escolas técnicas de formação profissional;

• o apoio à instalação e atualização de laboratórios e bibliotecas nas escolas que oferecem educação

básica e profissional;

• a urgente revisão do processo e das práticas educacionais, em todos os níveis, buscando formar

profissionais e cidadãos capazes de participar, de maneira mais efetiva tanto no que se refere ao

desenvolvimento social, quanto econômico.

• uma integração mais efetiva entre a educação profissional e os distintos atores que participam das

ações criativas que levam à geração e à disseminação do conhecimento e do saber nos campos da

ciência, tecnologia e inovação e que resulte, por meio de projetos de inovação tecnológica, sob a

égide de um projeto consistente de Estado, no desejável desenvolvimento social e econômico do

Estado e do País, e na criação de novos produtos e novos processos, essenciais para a inserção

definitiva da nação brasileira no contexto geopolítico mundial, de forma soberana e socialmente

comprometida.

• promover o estabelecimento de diretrizes para os cursos de Licenciatura que garantam a inserção

dos fundamentos e da prática da pesquisa na formação inicial dos professores; (Documento síntese

do Fórum: Conhecimento, Tecnologia, Inovação e Qualidade de Vida, 2005)

c) Inclusão digital;

 A análise do tema tecnologia da informação (tic) e da comunicação na sociedade do conhecimento

levou às seguintes considerações: (Documento síntese do Fórum: Conhecimento, Tecnologia,

Inovação e Qualidade de Vida, 2005)

• o processo de inclusão de tecnologias da informação e da comunicação na sociedade do

conhecimento, tem como pressuposto fundamental, a existência de canais democráticos de acesso e

manifestação da população de forma que a democratização da sociedade implica na possibilidade

da população ter acesso às tecnologias da informação e a capacidade de utilização de tais

tecnologias;

• a sociedade do conhecimento deve contribuir para a melhoria da qualidade de vida e do bem estar

dos cidadãos e, em particular, das pessoas com algum tipo de deficiência, dos idosos, de grupos

culturalmente ou economicamente menos aquinhoados, aspecto este estratégico para a evolução de

nossa sociedade e para o processo de inclusão social;

• é fundamental pensarmos assim na construção de uma sociedade em que os cidadãos, sem sofrer

qualquer tipo de discriminação, possam ter a oportunidade de participar do acesso aos recursos

tecnológicos e se beneficiar das vantagens que os mesmos oferecem para a melhoria da qualidade de
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vida, evitando que os recursos disponibilizados pela sociedade da informação se transformem em

fator de exclusão social;

• neste contexto, torna-se imperativo criar mecanismos que possibilitem o desenvolvimento de

produtos, sistemas e serviços adequados ou adaptados para a população como um todo;

• é necessário constituir iniciativas, coordenadas pelo governo estadual, em consonância com ações

dos governos federal e municipais e com a iniciativa privada de modo a viabilizar um novo estágio

de evolução das tecnologias de comunicação e em especial da Internet e suas aplicações no Estado,

tanto no que se refere à capacitação de pessoal técnico e recursos humanos para a pesquisa e para o

desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação, quanto à garantia de serviços avançados de

comunicação e informação;

• a consecução dos objetivos anteriormente enumerados pressupõe o estabelecimento de uma efetiva

cooperação entre os diferentes agentes que atuam na tríade ciência, tecnologia e inovação, em ações

integradas que envolvem pesquisa, concepção, produção, avaliação, comercialização e utilização

dos diferentes serviços e produtos, envolvendo ainda especialistas, população em geral e agentes

sociais e econômicos.

Torna-se assim crucial, no contexto da sociedade da informação, tendo em vista o aprimoramento das

tecnologias de informação e comunicação:

 elaborar e conduzir experimentos de natureza cooperativa bem como promover a disseminação da

informação científica e tecnológica entre as Universidades, os Institutos de Pesquisa do Estado, o

Setor Produtivo Externo e as Escolas;

 incentivar projetos de educação à distância de excelência e a implementação de bibliotecas

temáticas digitais;

 promover a criação e a difusão cultural com ênfase nas identidades locais, seu fomento e

preservação;

 instituir projetos de referência na área de serviços usando novas tecnologias para atendimento da

população por meio de redes;

 criar meios, processos e padrões para publicação de informações de interesse e interação entre as

instituições de CT&I e a sociedade;

 promover a integração e a maximização de ações públicas para a cidadania, com transparência e

melhoria da qualidade dos serviços, bem como treinamento e formação tecnológica, e ainda

popularização da cultura digital.;

 contribuir para uma maior sensibilização sobre o uso das tic - Tecnologia da Informação e

Comunicação, para apoiar os cidadãos com deficiência, idosos ou economicamente excluídos, bem

como para a análise, divulgação, adoção e avaliação de políticas e programas de integração na

sociedade da informação, dos cidadãos com deficiência de mobilidade, visuais, auditivas, mentais, e

idosos ou excluídos cultural ou economicamente;

 as ações acima enumeradas devem objetivar colocar o Estado em condições de operar a Internet

com todos os requisitos técnicos já existentes nos países mais avançados, tanto no que diz respeito à

velocidade de transmissão de dados, quanto a novos serviços e aplicações;

 pensar na possibilidade de participação do Estado no Projeto Internet-2, por intermédio da

interconexão das redes acadêmicas;

 apoiar e divulgar atividades de pesquisa, ensino, prestação de serviços e de desenvolvimento de

novos serviços, sistemas de informação e equipamentos para atuarem na melhoria das condições de

funcionalidades das pessoas com deficiência;

 utilizar canais de comunicação, já existentes, como os COREDES, para apoiar a participação da

sociedade na elaboração de políticas consistentes de acesso e manifestação popular envolvendo o

papel da ciência, tecnologia e inovação em nossa sociedade;

 incentivar e divulgar o desenvolvimento de tecnologias, produtos, sistemas e serviços em sintonia

com as necessidades e potencialidades da população do estado. (Documento síntese do Fórum:

Conhecimento, Tecnologia, Inovação e Qualidade de Vida, 2005)

Com relação à inclusão digital é, ainda, importante considerar que:
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Um novo mundo é possível, mais inclusivo e distributivo para a maior parte da população do

planeta, desde que um novo conjunto de ferramentas, metodologias, práticas e saberes seja

restabelecido a partir de uma lógica que coloque o social como referência fundamental da ação

desenvolvimentista.

Neste sentido, é imprescindível que o conhecimento retome o paradigma de liberdade que o

construiu até o início da idade contemporânea, a partir do qual foi cada vez mais apropriado de forma

indébita pelas teses da propriedade intelectual e patentes, as quais cada vez mais cerceiam a liberdade

de criação, recriação e recombinação, definhando e limitando a capacidade inovadora da sociedade.

Ilustram a potência e a riqueza das práticas cooperativas e colaborativas baseadas em

conhecimento livre, o formidável desenvolvimento de softwares livres e o galopante crescimento das

redes sociais e do Creative Commons, formas de licenciamento que não ferem os direitos de autoria,

mas preservam e promovem a capacidade produtiva da inteligência coletiva, única forma de fazer

frente à complexidade dos desafios que temos para a preservação do mundo e da humanidade.

Também é preciso afirmar a importância de um processo global de inclusão e pedagogia digital

com ferramentas livres, para que estes atores sociais hoje alijados do conhecimento, possam tornar-se

fruidores e colaboradores deste mesmo conhecimento universal, com seus saberes individuais e locais,

oriundos da base mesma da experimentação científica fundamental - a vida. Para tanto, propomos:

1. Promover, fomentar política pública de educação tecnológica e inclusão social, envolvendo

diferentes atores sociais.

2. Incentivar uma política pública de inclusão digital através de diversos instrumentos coletivos, a

exemplo dos telecentros comunitários.

3. Promover a democratização dos meios tecnológicos da sociedade civil (softwares, hardwares,

comunicação).

4. Descentralizar as pesquisas levando os pesquisadores para as comunidades, aproveitando os saberes

populares.

5. Fomentar e apoiar a inclusão e o protagonismo de jovens no mercado de trabalho e geração de renda,

no âmbito da ciência, tecnologia e informação.

(Proposta encaminhada para a I Conferência Estadual de C&T pela Associação Software Livre, Centro

Social Marista e Fundação Irmão José Otão e aprovada pelo GT).

3- Atores Públicos e Privados e Inovação Social

a) extensão universitária e educação técnica;

b) responsabilidade do empresariado com a CT&I para o Desenvolvimento Social;

c) cooperativas, incubadoras sociais e empreendimentos solidários;

d) Atuação das instituições públicas de financiamento;

e) pesquisa e inovação para o Desenvolvimento Social;

f) capacitação em CT&I para o Desenvolvimento Social.

a) extensão universitária e educação técnica;

 As atividades de extensão universitária são essenciais para construir mediações entre

universidade e sociedade, disponibilizando os conhecimentos e tecnologias desenvolvidos na

academia em ações concretas para o desenvolvimento social e econômico.

 Apoio às atividades de extensão e sua valorização como instrumento de

desenvolvimento social e aplicação prática de conhecimentos da academia.

b) responsabilidade do empresariado com a CT&I para o Desenvolvimento Social;

 Considerando que conhecimento e tecnologia são produtos sociais e, como tal, trazem em si

as características e interesses das sociedades e culturas em que são produzidas,

 Considerando que as empresas, no Brasil, são historicamente importadoras de tecnologia;

 As empresas devem ser incentivadas a investir em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)

localmente;
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 A relação Estado-universidade-empresa é importante no sentido de propiciar uma maior

integração da empresa na pesquisa (com recursos próprios) visando o desenvolvimento

social local (estadual, regional, nacional).

c) cooperativas, incubadoras sociais e empreendimentos solidários;

 Com base nas considerações acima:

 Cooperativas, incubadoras sociais e empreendimentos solidários são uma alternativa

importante para o desenvolvimento de tecnologias sociais e de processos de inclusão

social e, como tal, devem receber apoio das instituições públicas voltadas à gestão

de C&T.

d) Atuação das instituições públicas de financiamento;

 Fortalecer a FAPERGS e incentivar a atuação conjunta desta com o MCT, CNPq e FINEP.

 A aplicação do percentual previsto em lei (1,5%) neste campo de saberes e conhecimentos

é estratégica é fundamental para ampliar o escopo da Ciência, da Tecnologia e da

Inovação no Estado;

 há necessidade de serem criados na FAP programas de financiamento especiais para

grupos de pesquisa consolidados e estímulo a grupos de pesquisas emergentes e criativos;

 Criar na FAP programas e ações de apoio à divulgação científica e à capacitação de

gestores em C&T;

 Aumentar na FAP os recursos financeiros destinados a programas de bolsas de iniciação

científica e apoiar a atualização de laboratórios e bibliotecas das IESP. (Documento

síntese do Fórum: Conhecimento, Tecnologia, Inovação e Qualidade de Vida, 2005);

 Criar na FAP programas de apoio à formação de redes e de pesquisas temáticas e

transdisciplinares;

 Ampliar e diversificar na FAP o atual comitê interdisciplinar, transformando-o em

transdisciplinar e incluindo pesquisadores das humanidades e sociais aplicadas.

e) pesquisa e inovação para o Desenvolvimento Social;

Alguns pontos estratégicos no que se refere à pesquisa e inovação para o desenvolvimento social:

 Considerando que qualquer ciência é sempre elaborada no contexto de uma cultura e de uma

língua é necessário ter presente o perigo para a produção científica no país se o sistema de

avaliação de C&T caminhar na direção de considerar publicação em língua inglesa superior à

publicação em Português. A lusofonia deve ser considerada o espaço de expressão das

ciências no país, notadamente das ciências sociais e outras, como as da área da saúde que

buscam alcançar padrões de qualidade internacionais, mas atuam dentro e voltadas para um

dado contexto cultural e lingüístico específico;

 É importante atentar para o perigo de criar normas e instrumentos que pretendam ser

universais para os fins da avaliação da produtividade de programas de pós-graduação e de

pesquisa. A criação de medidas padronizadas de desempenho para a distribuição de recursos

pode trazer sérios danos para campos como o das humanidades e ciências sociais, saúde e

outras que obedecem a padrões de produção e distribuição do conhecimento que são muito

diferentes das ciências que se chamam “naturais” ou “exatas”.

 Considerando que o bem-estar da população e o desenvolvimento social estão na raiz da

própria produção de conhecimentos e tecnologias, devem ser consideradas estratégicas

aquelas áreas e temas diretamente relacionados com essas questões tais como saúde,

educação, ambiente, desenvolvimento urbano, etc...

Propostas
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 O re-exame das áreas e sub-áreas do conhecimento deve valorizar as ciências

sociais e humanidades;

 manutenção e inclusão dessas temáticas nos fundos setoriais e adequação dos

comitês gestores dos mesmos para avaliação dos projetos com temáticas ligadas

ao desenvolvimento social;

 maior espaço para as áreas de Ciências Humanas e Sociais junto ao sistema

público de financiamento de C&T e melhor inserção da área nos fundos

setoriais;

 Critérios de avaliação que levem em conta a especificidade das ciências sociais;

 Lusofonia como espaço de expressão privilegiado das ciências e tecnologias

produzidas no país;

 Valorização da publicação de livros e de artigos em periódicos nacionais (com o

mesmo peso que a publicação em periódicos internacionais);

 Inclusão de avaliação de repercussões sociais e divulgação de C&T nos projetos

de pesquisa e nos processos de avaliação de pesquisas.

 Apoiar e fortalecer os institutos de pesquisa do a administração pública, órgãos

destinados, em sua origem, à produção de conhecimentos voltados ao

desenvolvimento do Estado.

 apoiar e estimular a constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de

projetos de cooperação envolvendo empresas nacionais, Instituições Científicas e

Tecnológicas, --- órgão ou entidade da administração pública que tenha por missão

institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada,

processos de criação e subjetividade, de caráter científico e tecnológico ---, e

organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de

pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos e processos

inovadores no seu âmbito de atuação (Documento síntese do Fórum: Conhecimento,

Tecnologia, Inovação e Qualidade de Vida, 2005)

f) capacitação em CT&I para o Desenvolvimento Social.

 organizar, com vistas à melhoria das condições do campo da CT&I no Estado, foros de

discussão e estudo envolvendo professores e alunos em níveis de graduação, pós-graduação

e extensão, em temas que tratem do desenvolvimento da ciência e da tecnologia.

 Estimular a disseminação e circulação do conhecimento produzido nas IESP, através de

programas de apoio à divulgação científica. (Documento síntese do Fórum: Conhecimento,

Tecnologia, Inovação e Qualidade de Vida, 2005)

 Apoiar e promover cursos de capacitação em C&T para o desenvolvimento social, de gestores

públicos, pesquisadores, estudantes e movimentos sociais, de forma a ampliar o potencial

nacional de pesquisas e de elaboração de políticas adequadas para o setor.

4 - Tecnologias Sociais e Extensão tecnológica

a) tecnologias sociais;

b) segurança alimentar e nutricional;

c) Apoio tecnológico para inclusão produtiva: agricultura familiar e empreendimentos populares;

d) tecnologias assistivas;

e) espaços não formais de capacitação profissional.

• A temática das relações entre desenvolvimento e inovação social tem encontrado expressão na idéia

de Tecnologia Social. A idéia de tecnologia social, retoma propostas anteriores (tecnologias simples,

tecnologias apropriadas) sintetizadas em um novo e amplo conceito no qual a técnica, a pesquisa, o

conhecimento, o saber e a inovação são compreendidos como instrumentos de emancipação social e

não como meios de dominação, formas de controle ou causa de maior exclusão social;

As tecnologias sociais buscam resolver problemas e necessidades das coletividades,com base em

suas potencialidades, apoiando e subsidiando o desenvolvimento local.
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 Abertura de uma linha específica de fomento às tecnologias sociais;

 Mapeamento permanente das práticas sociais desenvolvidas no estado, identificando as que se

caracterizam como tecnologias sociais e formação de um banco de informações sobre as

mesmas;

 Orientação sobre fontes de financiamento de projetos para tecnologias sociais e dos recursos e

do conhecimento disponível de C&T que possa ser implementado as melhorias sociais;

 Elaboração de projetos educativos que desenvolvam os diferentes segmentos da sociedade e

qualifiquem os agentes formadores dessas tecnologias;

 Planejamento de ações baseadas em diagnóstico e de prioridades das áreas geográficas e

temáticas a serem beneficiadas pelas tecnologias sociais, harmonizando a sinergia entre as

áreas e entre os projetos semelhantes, afim de otimizarem-se ações e recursos através de

monitoramento de ações e resultados e avaliação permanente dos projetos e estudos

longitudinais - práticas/tecnologias sociais.

 Desenvolver ações de incentivo à participação de empresas em Projetos Sociais.

Como base no documento “Subsídios ao debate acerca das Tecnologias Sociais na 4ª CNCTI – 2010”

assinado pela Rede de Tecnologia Social (RTS), entidades vinculadas ao Fórum da RTS do Rio

Grande do Sul e Fundação Irmão José Otão (FIJO), foram apreciadas e aprovadas pelo GT as

seguintes propostas:

 Reconhecer que o desenvolvimento social apresenta particularidades distintas daquelas

relacionadas ao desenvolvimento econômico, pois se a lógica do segundo é a

produtividade e a lucratividade, a lógica do primeiro é a garantia dos direitos sociais,

portanto, permeada pelos valores de igualdade e justiça social;

 Garantir a participação da sociedade civil organizada nos espaços de formulação,

implementação e avaliação da Política de C&T, através da institucionalização das

Tecnologias Sociais como política pública, constituindo (quando não existirem), para

tanto, e colocando em operação o Plano e o Fundo de Ciência e Tecnologia e

contemplando nesses as tecnologias sociais;

 Criar mecanismos de controle social das políticas públicas de ciência e tecnologia, a

exemplo das políticas de assistência social, educação e saúde, constituindo (quando não

existirem) e operando os Conselhos de Ciência e Tecnologia;

 Ampliar os recursos para a prioridade do desenvolvimento social, submetendo-os aos

mecanismos de controle social e garantindo, com isso, a necessária transparência na

gestão do fundo público na área.

5 - C&T, Democratização e Cidadania (CT&I demandas sociais e desenvolvimento local)

a) C&T e vida cotidiana: trabalho, cultura, esportes e lazer;

b) CT&I e o desenvolvimento urbano: direito à cidade, habitação, saúde, saneamento e

transporte ;

Considera-se que:

A pesquisa pode tanto explicar quanto apontar caminhos para os problemas da exclusão social,

monitorar os efeitos das políticas sociais implementadas e identificar efeitos sociais da incorporação de

tecnologias na vida cotidiana. Assim tendo em vista que:

 a ocorrência de agravos ao meio ambiente e à saúde transformou-se em um dos mais sérios desafios

que a humanidade tem de enfrentar a curto prazo;

 a consciência ecológica está indissoluvelmente conectada à raiz de diversos problemas sofridos pela

humanidade, poluição, fome, desigualdades sociais, interferência do sistema econômico no sistema

ecológico, deterioração da qualidade de vida, degradação do meio ambiente, ocupação desordenada

do espaço ambiental, questões estas que necessitam políticas consistentes para sua superação;

 embora inquestionável a importância da tecnologia para o conforto e o bem-estar da população e

para a própria sobrevivência da humanidade, à capacidade de homem de atuar sobre o meio
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ambiente, modificando-o, deve corresponder uma visão ética que busque compatibilizar o

desenvolvimento científico e tecnológico com desenvolvimento sustentável,

(Documento síntese do Fórum: Conhecimento, Tecnologia, Inovação e Qualidade de Vida, 2005) Sessão

Plenária III, Desenvolvimento Sócio-Econômico Sustentável,

No que concerne ao tema qualidade de vida e bem-estar social, meio ambiente, recursos naturais e saúde

pública, torna-se necessária

• a utilização de novas tecnologias e metodologias que incorporem ferramentas de análise sistêmica,

como por exemplo os denominados sistemas geográficos de informação, baseados em uma

metodologia que trabalha com grande número de dados da paisagem e humanos, que podem ser

utilizadas como sistemas de suporte para a tomada de decisão sobre políticas ambientais;

• a implementação de ações de prevenção e controle da poluição e de proteção e recuperação de

ecossistemas tomadas dentro de uma perspectiva social, econômica, política e jurídica;

• a compatibilização das diversas legislações, nas três esferas de governo, que tratam do meio

ambiente, impondo regulamentações de vários tipos às empresas e à empreendimentos, tanto no

setor privado quanto no setor público;

• a adoção de gestão integrada e participativa com vistas à mediação de conflitos setoriais, nestes

campos do saber e do conhecimento;

• a busca permanente pelo desenvolvimento sustentável, compatibilizando a preservação ambiental, a

saúde coletiva e o crescimento econômico, e atendendo assim as necessidades do presente sem

comprometer as necessidades das gerações futuras, sobretudo as necessidades essenciais dos menos

aquinhoados economicamente, tendo como pano de fundo a noção das limitações que a tecnologia e

a organização social impõem ao meio ambiente;

• o incentivo ao desenvolvimento de conhecimentos científicos e tecnológicos que possam ampliar a

vinculação entre saúde e meio-ambiente, bem como a promoção da saúde nos âmbitos estadual e

municipais, a partir de uma nova abordagem do processo saúde-doença;

• a necessidade da integração das variáveis ambientais nas políticas públicas, propiciando uma visão

(diagnóstico, intervenção e controle) mais horizontal destas questões;

• uma ampla discussão do papel das universidades neste processo, de modo a possibilitar que as

mesmas possam transcender seu papel de produção de conhecimento e sensibilização das questões

ambientais, desenvolvendo também a capacidade de intervir de maneira mais efetiva nestas

questões;

• ampliação do fomento à pesquisa “em busca da equidade” no que se refere ao desenvolvimento

regional e ao incentivo para pesquisas em Gestão Ambiental;

• incentivar a formação de recursos humanos com o fito de ampliar escopo das pesquisas que

envolvem desenvolvimento em CT&I, saúde e ambiente;

• promover a incorporação da Educação Ambiental na formação de ensino superior e da visão

ambiental em todos os níveis de ensino;

• criar sistema de informações integrado sobre os recursos naturais que permita a gestão e o

monitoramento do ambiente com o objetivo de garantir a qualidade de vida.

c) CT&I e o Sistema Único de Saúde;

d) desenvolvimento regional e suas demandas tecnológicas e científicas;
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Análise empreendida pelo GT de Infra-estrutura da pesquisa da SBPC e apresentada no documento

“Projeto Ciência e Tecnologia no Brasil” (cadernos SBPC 26), aponta manutenção das graves disparidades

regionais e intra-regionais no país e problemas nos editais específicos. Esses editais, embora não sejam

disciplinares e sim temáticos, acabam por aproximar os temas de determinadas disciplinas e por reproduzir a

cultura tradicional disciplinar, impossibilitando que projetos de áreas/disciplinas que não estejam muito

próximas ao tema (disciplina principal) não sejam aprovados ou, mesmo, não participem do edital. Também

há problemas quanto à composição dos comitês de avaliação que não têm uma perspectiva realmente

transdisciplinar e temática.

 Atentar para as disparidades internas às regiões e estados, desenvolvendo programas de fomento

específicos para sanar essas disparidades.

 Elaborar editais dos Fundos Setoriais com maior diversidade temática desconcentrando áreas e

facilitando a implementação efetiva da inter/transdisciplinaridade;

 Abrir os editais dos Fundos para a participação mais efetiva de várias áreas;

 Valorizar o conteúdo dos projetos e não só o CV dos coordenadores;

 Contemplar recursos nos editais para avaliação de impactos sociais.

e) articulação com universidades, institutos de pesquisa, organizações da sociedade civil e com

outros agentes governamentais e não-governamentais;

A cooperação científica emerge, atualmente, como um dos vetores do conhecimento e da

compreensão do outro. Novos objetos aparecem no cenário e velhos objetos são reciclados diante da

emergência de fenômenos que reflitam a crescente globalização das relações econômicas e culturais. Devem

ser desenvolvidos instrumentos e criadas condições para estudar a transformação de algumas relações entre o

Brasil e outros paises da América Latina e também os crescentes intercâmbios entre o Brasil e o continente

Africano. Há, ainda, a considerar a emergência da Ásia como importante parceiro.

 Apoio a projetos de cooperação científica, de pesquisa comparada e centros de estudos

especializados que busquem refletir sobre a América Latina dentro de novas perspectivas que sejam

pan-amazônicas;

 Apoio a projetos de cooperação Sul-Sul e bolsas e fundos para estimular estudos comparativos Sul-

Sul e intercâmbios com outros países do Sul.

A discussão da temática que envolve os desafios institucionais e estratégicos como transdisciplinaridade,

redes de competência e de informação levou às seguintes considerações: (Documento

síntese do Fórum: Conhecimento, Tecnologia, Inovação e Qualidade de Vida, 2005)

• o método cartesiano de investigação, surgido no século XVII, tem como pressuposto que a raiz da

verdade é encontrada na ciência e por meio da ciência e que o método de descoberta da verdade se

dá por meio de processos experimentais e dedutivos, repetidos à exaustão, até que se encontre a lei

que contém a verdade que se busca;

• o sucesso do método cartesiano de investigação se baseou fundamentalmente na ênfase à

investigação disciplinar, ou seja ao estudo de um dado objeto por uma única disciplina;

• a pluri-disciplinaridade, também conhecida como multi-disciplinaridade, se refere por sua vez ao

estudo simultâneo de um objeto por diferentes disciplinas;

• a inter-disciplinaridade por seu turno, diz respeito à transposição de métodos, conceitos e

formulações de uma disciplina a outra;

• já a trans-disciplinaridade significa aquilo que está ao mesmo tempo entre, por meio e além das

disciplinas;

• o conceito de redes de competência e de informação tem como fundamento a idéia de organizações

de caráter virtual e/ou presencial, buscando-se a informação ou o conhecimento que se necessita por

meio de redes de cooperação em que se compartilha o conhecimento, o saber, recursos humanos e
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ferramentas tecnológicas em atividades de caráter em geral trans-disciplinares, ou seja buscando

transcender o aspecto puramente disciplinar.

Neste sentido propõe-se

 a promoção de redes de competência e de informação, de caráter trans-disciplinar, tendo em conta

que o sucesso de empreendimentos nesta área, quando de caráter virtual, envolve questões de

tecnologia, envolve aspectos técnicos e culturais;

 considerar, quando da implementação de empreendimentos de redes de competência de caráter

virtual, a importância de encontros presenciais bem como da superação de aspectos técnicos

essenciais para a plena consecução dos objetivos propostos como a instalação de redes de grande

largura de banda, compartilhamentos de documentos em tempo real, ou ainda outros tipos de

interação que envolvem por exemplo apresentação remota e e-conferências;

 ter em mente uma visão completa e integrada das ferramentas tecnológicas presentemente à

disposição da humanidade;

 valorizar os bancos de dados e as ferramentas de busca baseadas na WEB;

 a criação e manutenção de Portal Universal de Acesso que integre os acervos das bibliotecas das

instituições de ensino e outras organizações produtoras de conhecimento no Estado;

 a implementação de redes cooperativas entre as Universidades e Centros de Pesquisa do Estado;

 o incentivo a projetos de formação continuada envolvendo redes de competência e de informação;

 investimentos na área de formação de recursos humanos em ambientes cooperativos, para o

desenvolvimento de projetos trans-disciplinares.

f) participação social em políticas públicas de CT&I.

 Importância dos conselhos com representação social nas políticas públicas;

 Importância da divulgação e capacitação em C&T para a ampliação do debate público e

participação informada da população.

6- Políticas Públicas de C,T&I para o Desenvolvimento Social

a) Marco legal e governança em ações de CT&I para o Desenvolvimento Social;

b) Instrumentos de política, infra-estrutura institucional e recursos orçamentários para as atividades

de CT&I para o Desenvolvimento Social ( ver item 3d);

Uma POLÍTICA DE ESTADO para o setor de CT&I deve criar normas, instituições e estruturas que

transcendam a transitoriedade dos mandatos de governo e não estejam vulneráveis por submetidas aos

ventos cambiantes das políticas estaduais e nacional.

Para constituir-se e manter-se no longo prazo como Política de Estado é necessário que ela esteja

minimamente lastreada em um consenso social e político sobre a relevância da ciência e da tecnologia para o

estado e para o país. Argumentamos pelo acesso mais amplo possível dos cidadãos ao conhecimento

científico: informação (de novas gerações de cidadãos e de cientistas) e formação de uma opinião pública

mais atenta e mais ativa no que diz respeito a escolhas e decisões a serem tomadas pelo poder público assim

como sobre as estratégias das empresas privadas envolvendo ciência e tecnologia. Aqui se trata

especificamente do entendimento do significado de ciência e tecnologia para a sociedade.

O objetivo último da Política deve estar claramente expresso: trata-se de estabelecer um determinado

modo de articulação dos recursos econômicos e intelectuais disponíveis que têm como meta não a

produtividade ou a competitividade, mas sim o desenvolvimento.

Como a ciência na contemporaneidade transborda seu próprio campo e atravessa as estruturas e

relações sociais em múltiplas articulações, é preciso atingir um novo patamar de comunicabilidade entre

campos, esferas, paradigmas, instituições, comunidades e atores sociais envolvidos no (e com) o campo

científico assim como novas perspectivas de formação de recursos humanos.
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Para atingir esse novo patamar, nega-se a utilidade ou conveniência da idéia de “modelo” de outros

países a ser seguido por aqui, e argumenta-se pela necessidade de se entender a especificidade brasileira para

estabelecer diagnósticos, possibilidades e limites, políticas e estratégias. Se há uma lição a ser aprendida do

Japão, da Itália, ou da Coréia, é justamente a de que são casos únicos, que não recomendam a cópia e sim a

identificação e consideração de potencialidades e limitações próprias.

Pensar as possibilidades e os limites de políticas de Ciência e Tecnologia para o desenvolvimento no

Rio Grande do Sul e no Brasil implica retomar a questão crucial – sua condição sine qua non – da

democratização (da produção, do acesso, circulação e distribuição) do conhecimento.

A chave aqui é a questão das desigualdades. Concentração de renda, de produção intelectual, de

produtividade e competitividade estão, hoje, todas relacionadas, de alguma forma, à concentração do

conhecimento. Justamente, essa concentração é o nó da questão: tanto entre países quanto entre regiões,

estados e municípios, quanto entre classes sociais.

Coloca-se assim desde já, de forma clara, o paradigma que nos orienta: o do desenvolvimento, visto a

partir das nossas especificidades e das nossas problemáticas.

Toda e qualquer Política de Estado para ciência, tecnologia e desenvolvimento terá que levar em

conta as desigualdades sociais, econômicas, educacionais e regionais do nosso estado e país. Essas

prementes questões sociais não podem continuar sendo protagonistas apenas dos discursos e não das

práticas.

Lembrando que toda atividade humana – inclusive a produção de conhecimento científico e de novas

tecnologias – é atividade social, postulamos que os grandes projetos temáticos e eventuais ações transversais

em ciência e tecnologia devem conter uma avaliação das condições sociais de seu desenvolvimento assim

como um balanço de seus resultados e impactos sociais.

Consideramos, ainda, que estes são os elementos indispensáveis de uma Política de Estado para

Ciência e Tecnologia tendo em vista o desenvolvimento sustentável com a necessária superação das

desigualdades sociais, regionais, educacionais e econômicas (SBPC, SBS, 2009).

Com base nessas considerações propõe-se

 O respeito aos preceitos constitucionais e a efetiva destinação de recursos previstos na lei

estadual: 1,5% da receita tributária líquida do Estado;

 O apoio ao desenvolvimento de projetos estaduais, regionais e locais nas instituições de

pesquisa e o apoio à formação de parcerias e redes com o cone sul;

 O fortalecimento dos institutos de pesquisa ligados à administração pública.

Propostas do Fórum: (Documento síntese do Fórum: Conhecimento, Tecnologia, Inovação e Qualidade de

Vida, 2005)

 a disponibilização de recursos governamentais para financiamento em pesquisas voltadas para a

geração de novas tecnologias e tecnologias sociais;

 a busca permanente de articulação entre os distintos agentes que atuam na tríade ciência,

tecnologia e inovação em benefício do Estado e da Nação;

 a organização de um programa de informações em CT&I para subsidiar as políticas de governo

e possibilitar à sociedade o acesso ao conhecimento e o acompanhamento dos avanços

científicos e tecnológicos, bem como a utilização de seus resultados;

c) Redes e articulações entre universidades, instituições de pesquisa, organizações da sociedade civil,

movimentos sociais e outros agentes governamentais e não-governamentais; d) convergência e sinergia

com as políticas sociais;

e) controle, acompanhamento e avaliação das ações de políticas públicas.

O estudo do papel das Instituições de Ensino Superior e Pesquisa no Estado (IESP), frente aos desafios

em Ciência, Tecnologia e Inovação, indicam que cabe ao Estado em sintonia com as IESP (Documento

síntese do Fórum: Conhecimento, Tecnologia, Inovação e Qualidade de Vida, 2005)
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 formular uma política estadual para a CT&I, considerando, de maneira especial, a relevante

contribuição das IESP na produção de conhecimentos e saberes e sua repercussão no cenário

nacional e internacional;

 levar em conta, na formulação de uma política estadual em CT&I, de maneira especial, os distintos

perfis institucionais presentes no cenário do ensino superior no RS e os diferentes papéis dessas

instituições na produção e disseminação de conhecimentos gerados e de produtos e processos

inovadores, bem como sua repercussão nos contextos científico, econômico, tecnológico e social;

 considerar, na formulação de uma política de Estado em CT&I, as possibilidades, as

potencialidades e as necessidades de estabelecimento de novas relações institucionais que viabilizem

uma maior integração entre as IESP no RS e dessas com outras no Brasil e na AL, visando

potencializar sua produção de conhecimentos e saberes;

 a intensificação do trabalho em redes com vistas ao desenvolvimento em CT&I;

 A integração das políticas de CTI com as políticas públicas de diferentes áreas e setores, visando

ampliar a sinergia e possibilitar atuação conjunta em campos estratégicos como saúde, educação,

ambiente etc...

 a internacionalização das ações das IESP em CT&I e das redes de cooperação, em níveis regional,

estadual, nacional e internacional são elementos importantes para a formação e a qualificação de

pessoal para pesquisa e para o aprimoramento da produção de conhecimentos e saberes;

 estabelecer medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica nas IESP e no

ambiente produtivo externo, com vistas à capacitação, à autonomia tecnológica e ao

desenvolvimento industrial do Estado, que viabilizem a geração de conhecimentos e saberes que

possam ser apropriados e utilizados na busca da sustentabilidade econômica e social;

 disseminar uma cultura inovadora e empreendedora no ambiente produtivo, ampliando assim os

resultados dos investimentos em novas tecnologias bem como desenvolver uma cultura de

responsabilidade social entre os agentes que atuam em CT&I nas universidades, nos centros de

pesquisa, nos institutos científicos e tecnológicos, nas empresas, nos setores de serviço, agropecuários

e agro-pastorís, bem como nos Governos municipais, estadual e federal, com vistas a

melhorar a produtividade e a competitividade da industria brasileira, e a implementação de ações

mais vinculada às necessidades e carências sociais;

 promover a instalação de núcleos de excelência em pesquisa nas áreas Humanas, Sociais Aplicadas,

Letras e Artes no Estado, é de fundamental importância para o desenvolvimento econômico e social

e para a configuração do sistema produtivo da região;

 criar condições para a superação das desigualdades regionais tem, como elemento catalisador, o

incentivo ao trabalho multi-, inter- e trans-disciplinar envolvendo os agentes que atuam na tríade

ciência, tecnologia e inovação;

15

Anexo: Os Institutos de Pesquisa do Estado (Documento síntese do Fórum: Conhecimento, Tecnologia,

Inovação e Qualidade de Vida, 2005)

A análise dos Institutos de Pesquisa do Estado frente aos desafios em ciência, tecnologia e inovação com

que se defrontam, exige, preliminarmente, a apresentação dos resultados do planejamento estratégico,

pelos mesmos formulados, com vistas à implementação de uma Política Regional em CT&I, na alçada dos

institutos para os próximos dez anos. Neste sentido torna-se imperioso considerarmos

• que os Centros de Pesquisa do Estado são instituições responsáveis pela pesquisa, desenvolvimento

tecnológico, certificação, perícia e educação continuada, nas diversas Secretarias do Estado, em

atendimento às necessidades da comunidade gaúcha e que suas vinculações ocorrem em diversas

Secretarias de Estado, conforme relacionado: SECRETARIA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA,

CIENTEC - Fundação de Ciência e Tecnologia, FEPAGRO - Fundação Estadual de Pesquisa

Agropecuária; SECRETARIA DA JUSTIÇA E SEGURANÇA, Instituto de Pesquisa da Brigada

Militar, IGP - Instituto Geral de Perícias; SECRETARIA DA AGRICULTURA, IRGA - Instituto

Riograndense do Arroz; SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,Fundação Escola Técnica Liberato

Salzano; SECRETARIA DE SAÚDE, FEPPS - Fundação Estadual de Produção e Pesquisa em

Saúde, IC – FuC - Instituto de Cardiologia do Estado do RS, Escola de Saúde Pública;

SECRETARIA DE ENERGIA, MINAS E COMUNICAÇÃO, Centro de Tecnologia e Normalização da

CEEE; SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, FZB - Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul,

FEPAM – Fundação Estadual de Proteção Ambiental; SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E

PLANEJAMENTO, FEE – Fundação de Economia e Estatística;

• que a Fundação de Ciência e Tecnologia – CIENTEC atua como Laboratório Oficial do Estado do

RS, prestando serviços tecnológicos tais como ensaios e calibrações, pesquisa e desenvolvimento,

consultoria e extensão a praticamente todos os segmentos do setor industrial gaúcho e regional e

nacional, contribuindo para o seu desenvolvimento e solidificação; áreas de atuação da CIENTEC:

alimentos, eletro-eletrônica, edificações, energia, geotecnia, materiais de construção civil, química e

metal-mecânica;
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• que a Fundação Estadual de Pesquisa Agropecuária – FEPAGRO é o órgão que executa a

pesquisa agropecuária e certifica a sanidade nas diferentes cadeias produtivas do Rio Grande do

Sul; áreas de atuação: produz imunobiológicos, realiza diagnósticos de doenças infectocontagiosas,

incluindo as zoonoses; mantém, certifica e produz insumos agrícolas, como as

bactérias fixadoras de nitrogênio;mantém acervo de germoplasma animal e vegetal; desenvolve

programas estratégicos de melhoramento;presta serviços laboratoriais diversos; desenvolve

métodos e processos que agregam valor e/ou diminuem custos relacionados às diferentes atividades

agropecuárias;

• que o Instituto Rio-Grandense do Arroz – IRGA tem como missão a promoção do desenvolvimento

sustentável do setor orizícola, por meio da geração e difusão de conhecimentos, informações e

tecnologias, propondo políticas de incentivo para este setor; áreas de atuação: pesquisa: produção

de sementes; desenvolvimento de cultivares; rotação de culturas; biotecnologia; coordenação do

Programa Arroz – RS; capacitação e treinamento; gestão ambiental; arroz alimento, produtos

alternativos e subprodutos; desenvolvimento: câmara setorial do arroz; projeto Bolsa do Arroz;

projeto Exportação de Arroz; programa de armazenamento;custo de produção; cooperativismo e

associativismo; comunicação: marketing para o produto arroz; rev. Lavoura Arrozeira; Portal do

IRGA;

• que o Instituto de Cardiologia do Rio Grande do Sul e a Fundação Universitária de Cardiologia –

IC/FUC são instituições dedicadas ao ensino, pesquisa e assistência médica, integrada ao SUS e

incorporadas aos programas públicos de saúde; linhas de ação prioritárias: pesquisa - geração de

novos conceitos, avanço e transmissão do conhecimento por meio de uma rede de pesquisa de forma

piramidal que integra o trabalho de pesquisadores seniores, com o dos alunos de pós-graduação e

acadêmicos de diversas áreas, e cuja base é formada pelos bolsistas de iniciação científica; ensino -

formação de recursos humanos por meio do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde,

Unidades de Ensino e de Pesquisa e Escola Técnica, destinados a várias áreas da Cardiologia;

assistência médica - atendimento de forma integrada ao paciente portador de anormalidades

cardíacas em todas as faixas etárias;

• que a Fundação Estadual de Produção e Pesquisa em Saúde - FEPPS tem por finalidade servir de

referência à vigilância em saúde do SUS e apoiar as políticas de saúde, por meio da produção de

produtos e serviços, efetuando pesquisa e desenvolvimento, assessorando projetos que objetivem os

interesses da saúde pública; linhas de ação prioritárias: diagnóstico laboratorial nas áreas de

Vigilância Epidemiológica, Sanitária, Ambiental, Saúde do Trabalhador e Toxicologia de

Emergência; desenvolvimento de novas metodologias para diagnóstico; informações e análises

toxicológicas de emergência; coordena e supervisiona a Hemorrede Pública Estadual,

proporcionando sangue de qualidade ao SUS Produção e distribuição de medicamentos à

população; produção de animais de laboratório e experimentação animal;
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• que a Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul – FZB e o Museu de Ciências Naturais -

Jardim Botânico - Parque Zoológico têm por missão desenvolver pesquisas que busquem o

conhecimento da fauna e flora nativas e dos ecossistemas regionais, atuando na criação e

manutenção de acervos da biodiversidade e suporte para o desenvolvimento biotecnológico, a

educação, a cultura e o lazer, contribuindo, assim, para a melhoria da qualidade de vida da

sociedade gaúcha; linhas de atuação: manter e administrar áreas destinadas à proteção e

preservação da flora, da fauna e outros recursos naturais; manter banco de dados ex-situ (coleções

científicas taxonomicamente identificadas) e computadorizado da fauna e flora do Estado, como

suporte a projetos de caráter biotecnológico; realizar identificação de material biológico, laudos e

perícias técnicas; desenvolver, por meio de convênio com entidades públicas e privadas, atividades

científicas, de ensino em nível de extensão e pós-graduação, culturais, recreativas e turísticas;

• que a Fundação Estadual de Proteção Ambiental – FEPAM é a instituição responsável pelo

licenciamento ambiental no RS, como um instrumento para proteção dos ecossistemas e da

qualidade ambiental; instalação, operação e fiscalização de atividades potencialmente poluidoras; o

Programa de Pesquisas Ambientais acompanha as prioridades da Instituição, embasando a ação e a

evolução de FEPAM em suas funções; áreas de pesquisa voltadas basicamente para as zonas de

situação ambiental crítica no estado: Ecotoxicologia Biológica, Química e Genética Toxicológica;

Estratégias de controle de áreas de risco; Geoquímica Ambiental: Análise de traços, Qualidade do

ar e Recursos hídricos; Geoquímica Ambiental associada à sensoriamento remoto; Limnologia;

• que a Fundação de Economia e Estatística – FEE é uma instituição dedicada à elaboração e

organização de informações estatísticas e de análises socioeconômicas subsidiando o sistema de

planejamento econômico e social do Estado; linhas de atuação: realiza estudos, pesquisas e análises

globais e setoriais sobre a realidade econômica e social gaúcha, nas áreas de indústria, agricultura,

finanças públicas, relações internacionais, desenvolvimento regional e urbano e política econômica;

elabora séries de dados estaduais e municipais que incluem o cálculo do PIB, as estimativas e

projeções demográficas, a Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) e o Índice de

Desenvolvimento Sócio-econômico dos municípios gaúchos (IDESE).

O planejamento estratégico dessas instituições contempla, como itens prioritários para os próximos 10

anos, atingir os seguintes patamares institucionais

 autonomia administrativa, que possibilite decisão sobre a aplicação dos recursos financeiros

captados;

 a instituição de programas específicos para capacitação em níveis de mestrado e doutorado;

 manutenção de um quadro mínimo de doutores que possibilite ampliar a captação de recursos

extra-orçamentários e fazer frente às crescentes exigências impostas pelas agências de fomento à

pesquisa;
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 consolidação dos Planos de Cargos e Salários Institucionais;

 cumprimento do preceito constitucional quanto ao repasse de 1,5% da Receita Líquida do RS para a

Fundação de Amparo à Pesquisa do RS – FAPERGS;

 proposição de Editais anuais da FAPERGS, específicos para os Centros de Pesquisa do Estado,

visando responder às prioridades do Estado no atendimento à sociedade e suas políticas públicas;

 promoção de programas específicos, de pesquisa, inovação, ensino em nível de graduação e Pósgraduação,

em cooperação com a Universidade Estadual do R.G.S.- UERGS e demais

Universidades, disponibilizando a massa crítica e a capacidade instalada dos Centros de Pesquisa

do Estado, na medida das suas necessidades;

 disponibilização de recursos, via FAPERGS, para a edição dos periódicos científicos institucionais;

 planejamento que prioriza a consolidação das estruturas técnico-administrativas das instituições, de

forma a garantir, em primeiro lugar, as culturas institucionais alcançadas e a manutenção de seu

status de Centros de Excelência nas respectivas áreas de atuação (saúde, tecnologia, segurança,

meio ambiente, agropecuária, perícia e educação continuada altamente específica);

 consolidação e melhoria operacional que permitirá a efetiva participação em políticas públicas

progressistas e o atendimento às demandas da sociedade, com qualidade de vida e sustentabilidade

contínua
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